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AUDIÊNCIA PÚBLICA
Às dez horas do dia vinte e dois de outubro de dois mil e quatorze, na sala de reuniões da Comissão, Ala Senador Alexandre Costa, sala 15 (quinze), sob a Presidência da Senhora Senadora Ana Amélia, Vice-Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, e com a presença dos Senhores Senadores Paulo Paim, Wilson Matos, Flexa Ribeiro e Mozarildo Cavalcanti, reúne-se a Comissão de Educação, Cultura e Esporte. Deixam de comparecer os Senhores Senadores Wellington Dias, Ângela Portela, Ana Rita, Randolfe Rodrigues, Lídice da Mata, Inácio Arruda, João Capiberibe, José Sarney, Roberto Requião, Romero Jucá, João Alberto Souza, Eunício Oliveira, Benedito de Lira, Ciro Nogueira, Kátia Abreu, Cyro Miranda, Paulo Bauer, Maria do Carmo Alves, José Agripino, Douglas Cintra, Gim e Cristovam Buarque, que justifica a ausência. A Presidência submete à Comissão a dispensa da leitura da Ata da Reunião anterior e a aprovação da mesma, com o que todos concordam. Prosseguindo, inicia-se a presente reunião, convocada na forma de Audiência Pública, atendendo ao Requerimento nº 30/2014-CE, de autoria dos Senhores Senadores Cyro Miranda e Ana Amélia, destinada a debater “O Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa”. Como expositores, comparecem à Audiência Pública o Senhor Pasquale Cipro Neto, Professor, Consultor de Língua Portuguesa e Membro do Grupo de Trabalho Técnico da Comissão de Educação, Cultura e Esporte destinado a debater o Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa; Senhora Stella Maris Bortoni de Figueiredo Ricardo, Professora e Membro da Associação Brasileira de Linguística; Senhor Evanildo Cavalcante Bechara, Professor e Membro da Academia Brasileira de Letras; e Senhor Carlos André Pereira Nunes, Professor de Língua Portugesa e Redação Jurídica. Logo após, a presidência registra a presença para acompanhar a presente reunião, do Senhor Professor Antônio Martins de Araújo, Presidente da Academia Brasileira de Filologia; Senhor Professor Ernani Pimentel, Presidente do Centro de Estudos Linguísticos da Língua Portuguesa e Membro do Grupo de Trabalho Técnico da Comissão de Educação, Cultura e Esporte destinado a debater o Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa; Senhora Thais Nicoleti, Consultora da Língua Portuguesa da Folha de São Paulo e do portal UOL; Senhora Edelweiss de Morais Mafra, Revisora de texto do Tribunal Regional Federal da Primeira Região – TRF; Senhora Carmem Lucia Prata da Costa, Licenciada em Letras e Revisora de Texto aposentada do Tribunal Regional Federal da Primeira Região – TRF; Senhor Ronaldo Silva, Especialista em Letras. Finda a apresentação dos expositores, a palavra é franqueada aos Senhores Senadores membros desta Comissão. Usa da palavra a Senhora Senadora Ana Amélia, autora do Requerimento. Logo após, a Senhora Vice-Presidente, Senador Ana Amélia, passa a palavra aos participantes inscritos, excepcionalmente, em virtude da extrema relevância do tema, uma vez que o Regimento Interno do Senado Federal não prevê manifestações de não parlamentares neste tipo de reunião. Usam da palavra o Senhor Professor Ernani Pimentel, Presidente do Centro de Estudos Linguísticos da Língua Portuguesa e Membro do Grupo de Trabalho Técnico da Comissão de Educação, Cultura e Esporte destinado a debater o Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa; Senhor Antônio Martins de Araújo, Presidente da Academia Brasileira de Filologia; e Senhora Thais Nicoleti, Consultora de Língua Portuguesa da Folha de São Paulo e do portal UOL. Prosseguindo, a presidência faz um agradecimento aos internautas que participaram da reunião através do portal e-cidadania: Senhor Marcelo Santos da Cunha (Mata de São João/BA); Senhora Cláudia Saudanha Rodrigues (Maricá/RJ); Senhora Pamela Silva dos Santos (São Paulo/SP); Senhor Denacir Alves Farias (Vera Cruz/BA); Senhor Genilton Araújo de Santana (Ibiúna/SP); Senhora Neyde Melo Simões (Vitória da Conquista/BA); Senhor Edimisio Vieira  (Florianopolis/SC); Senhor Edson Victor P. da Rocha (Gama/DF); Senhora Andreia de Moura; Senhor Alaécio Flor (Fortaleza/CE); Senhor Rodrigo Mário do Vale Rezende (Conselheiro Lafaiete/MG); Senhor Vilmar Teixeira da Silva (Santa Branca/SP); Senhora Heloisa Helena de Abreu Pandolpho (Serra/ES); e Senhor Luciano Benedito David. Logo após, a Senhora Vice-Presidente, Senadora Ana Amélia, esclarece que as manifestações enviadas e que não foram respondidas serão encaminhadas aos expositores para conhecimento. Após as considerações finais dos expositores, a presidência agradece a todos pela presença e declara encerrados os trabalhos desta sessão, determinando que as Notas Taquigráficas sejam anexadas a esta Ata para a devida publicação. Nada mais havendo a tratar, a Senhora Vice-Presidente, Senadora Ana Amélia, encerra a reunião às doze horas e vinte e quatro minutos, determinando que eu, Júlio Ricardo Borges Linhares, Secretário da Comissão de Educação, Cultura e Esporte lavrasse a presente Ata, que após lida e aprovada, será assinada pela Senhora Vice-Presidente e publicada no Diário do Senado Federal.
SENADORA ANA AMÉLIA
Vice-Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte
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(Texto com revisão.)

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP - RS) – Havendo número regimental, declaro aberta a 31ª Reunião, Extraordinária, da Comissão de Educação, Cultura e Esporte da 4º Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura.

A presente reunião, convocada na forma de audiência pública, atende ao Requerimento nº 30, de 2014, de minha autoria e também do nosso Presidente, Senador Cyro Miranda. Pretendemos a realização de audiência pública destinada a debater o Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa.

Dando início à audiência pública, solicito ao Secretário da Comissão, Júlio Linhares, que acompanhe os convidados para tomarem assento à mesa.

Quero já aproveitar, antecipadamente, enquanto chegam os nosso convidados – Carlos André Nunes, Prof. Evanildo Bechara, Prof. Pasquale Cipro Neto e a Profª Stella Maris Bortoni –, para dizer que esta audiência pública, como aconteceu ontem, que foi a primeira, tem a cobertura da TV Senado, ao vivo, da Agência Senado, do Jornal do Senado e da Rádio Senado, e contará com os serviços dos seguintes canais de interatividade com o cidadão: Alô Senado, através do telefone 0800 61 2211, e e-cidadania, por meio do portal www.senado.gov.br/ecidadania, que transmitirá ao vivo a presente reunião e possibilitará o recebimento de perguntas e comentários aos expositores via internet. A população poderá, interessada que estiver, acessar ainda o Facebook e o Twitter do Senado Federal para participar ativamente desta audiência pública.

Então repetindo aqui os canais de comunicação: telefone direto, gratuitamente, 0800 61 2211, e e-cidadania no portal www.senado.gov.br/ecidadania.

Desde já, agradeço a presença do Professor de Língua Portuguesa Carlos André Nunes; do Professor que nos honra novamente com a sua presença, membro da Academia Brasileira de Letras, Evanildo Bechara; da Professora Stella Maris Bortoni, que também ontem estava aqui conosco; e do Professor Pasquale Cipro Neto, consultor de Língua Portuguesa, que também, em seguida, já comporá esta Mesa, tão logo encerre a entrevista que está concedendo aos nossos veículos de comunicação.

Como nós fizemos ontem, na nossa apresentação, os expositores terão 20 minutos para as suas apresentações, prosseguindo no debate, a exemplo do que tivemos ontem, muito produtivo.

Assim, eu queria iniciar os trabalhos concedendo a palavra à Profª Stella Maris Bortoni de Figueiredo Ricardo, professora e membro da Associação Brasileira de Linguística.

É uma deferência, professora, porque hoje, como ontem, há apenas uma mulher; daí, a preferência para a senhora.

A SRª STELLA MARIS BORTONI DE FIGUEIREDO RICARDO – Ladies first!

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP - RS) – Exatamente: ladies first.

Com a palavra V. Sª.

A SRª STELLA MARIS BORTONI DE FIGUEIREDO RICARDO – Bom dia a todos.

Exma Srª Senadora Ana Amélia, Vice-Presidente desta Comissão de Educação, Cultura e Esporte do Senado Federal e Presidente desta sessão, prezados senhores professores, especialistas com quem tenho a honra de dividir esta Mesa, prezados senhores e senhoras presentes, eu trouxe o meu texto escrito, ainda assim corro o risco de ultrapassar os 20 minutos. Dessa forma, peço que me avisem se o fizer. Eu também vou me estender em considerações a respeito de alguns aspectos que não estão escritos. De toda forma, o texto está disponível.

Com grande satisfação compareço a esta audiência pública destinada a debater o Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa e agradeço o convite que me trouxe até aqui.

Agradeço também à Abralin (Associação Brasileira de Linguística), uma associação que congrega mais de três mil especialistas em Linguística no Brasil e que já conta 45 anos de fundação. Essa associação foi fundada por eminentes linguistas, como o Prof. Mattoso Câmara e o Prof. Aryon Rodrigues. Assim, presto aqui a minha homenagem à Abralin, agradecendo a ela a confiança em me delegar a função de representação neste encontro, nesta reunião tão relevante.

Diante de um grupo tão qualificado de debatedores, selecionei alguns tópicos que julguei possam dar modesta colaboração à temática. São dez tópicos, mas eu passarei por eles rapidamente.

O primeiro tópico que eu relacionei diz respeito à relação entre ortografia, alfabetização e escrita.

Em uma análise baseada no senso comum, principalmente de pessoas leigas – e o adjetivo "leigo" aqui não é depreciativo, pois em um mundo tecnológico tão complexo, ninguém é especialista em todos os assuntos. Nós, por exemplo, somos leigos em uma matéria universalmente difundida, como a Medicina, ou em um campo de saber mais específico, como a Física Quântica, por exemplo.

Mas não somos leigos em Linguística da Língua Portuguesa. A linguística vem ser o estudo científico dessa língua, que é a língua oficial do Brasil e de outros sete países espalhados por vários continentes.

Pois bem, numa análise leiga, costuma-se entender que a aquisição da escrita, e consequentemente a superação do analfabetismo, decorre basicamente da aprendizagem da ortografia.

A análise linguística da questão, ao contrário dessa crença, vem demonstrar que as habilidades necessárias à elaboração de um texto bem escrito ultrapassam muito o simples domínio da ortografia. Sem tempo ou intenção de nos aprofundarmos no assunto, podemos pensar em todos os elementos de um texto que o tornam um todo unificado e não uma simples sequência de frases. Entre esses elementos, ressaltem-se os mecanismos referenciais, pronominais, de coesão, os de concordância ou os nexos sequenciais, por exemplo.

Além desses que vão manter o texto como uma manifestação coesa de linguagem, há as exigências semânticas na seleção do vocabulário, de modo a preservar a coerência do que se escreve. Há, ainda, a ordenação da sucessão sintagmática dos períodos.

É muito importante termos em vista que há diferenças nos mecanismos de coesão e de coerência entre textos orais e textos escritos, principalmente quando os textos orais se constroem na interação in praesentia dos interlocutores e os textos orais que se constroem in absentia desses. Por tudo isso, escrever um texto é difícil, mesmo para quem tem o domínio da modalidade oral da língua em que esse é escrito. Não é pois de se espantar que grande parte de nossos alunos que concluem o ensino fundamental não tenham ainda competência para elaborar um texto escrito. 

E a ortografia? Onde fica? A ortografia é apenas uma exigência ulterior, mas nem por isso sem importância ou pouco valorizada, já que erros de ortografia são muito criticados em nossa sociedade. Quem frequenta a internet vê com muita frequência placas e avisos que foram escritos, grafados, com erros de ortografia, e isso passa pelas pessoas que criticam, que se assustam mediante os tais erros de ortografia. Então, a ortografia não é, embora há uma ou duas décadas alguns linguistas quiseram fazer crer, de menor importância. A ortografia é importante. E ela é de importância tanto acadêmica quanto social. Para os leigos – continuo usando a palavra "leigo" para me referir a quem não é da área –, para os que não são da área, erro de ortografia é o famoso erro de português, que é muito criticado. Um cidadão, um brasileiro que cometa esses erros de ortografia sofre grande estigma social. Portanto, a ortografia não é de somenos importância.

O que eu quero dizer, em suma, neste meu primeiro tópico, é que o domínio da ortografia por si só não torna uma pessoa alfabetizada. O conhecimento da língua escrita situa-se muito acima e muito além do uso correto da ortografia. Acho esse pressuposto muito importante porque o que, afinal, nos traz aqui é o desejo compartilhado por todos de que o trabalho na ortografia, a partir do Acordo, possa ajudar a melhorar os índices educacionais.

Tomando, então, esse meu primeiro tópico como um pressuposto, passo ao segundo e novamente me valho do senso comum. Seria o seguinte, uma crença: é aconselhável que as ortografias tenham caráter fonético, ou pelo menos sejam razoavelmente fonêmicas, para facilitar alfabetização, ou seja, tanto quanto possível, devemos escrever como falamos.

Os linguistas também – quando falo linguistas, com muito alegria, incluo os gramáticos, os filólogos, os dialetólogos, como uma categoria ampla, os professores – não acatam, não aderem a esta crença, a de que, quanto mais próximo da língua oral, da pronúncia vigente, mais fácil seria alfabetizar o indivíduo.

O conhecimento das chamadas línguas de cultura contemporâneas demonstra que essa asserção é uma falácia. Em línguas como o inglês, o francês ou o alemão, por exemplo, há uma enorme distância entre a sua ortografia e as pronúncias atuais. Isso ocorre porque a pronúncia dessas línguas foi-se alterando ao longo dos séculos, como de resto sempre acontece com as línguas naturais – estão sempre, permanentemente, em variação, em mudança –, mas as comunidades que as usam optaram por preservar a ortografia em seu formato inicial e não são afeitas a reformas ortográficas.

Eu me lembro de que em uma das minhas temporadas de estudo na Universidade do Texas, em Austin, frequentei um curso em que se discutia muito a conveniência de se fazer uma reforma ortográfica em língua inglesa. E eles chegaram à conclusão de que o ônus seria muito superior ao bônus, mesmo porque é uma língua usada em todo o mundo, com um acervo publicado muito grande. Então, não fazem. Na França também não fazem.

Se a ortografia de uma língua tivesse de ser fiel à fonética, ou à fonêmica daquele idioma, nenhuma criança se alfabetizaria nos países de língua inglesa ou de língua francesa. O que acontece, na verdade, é o contrário disso, como já ressaltou ontem o Prof. Bechara: a maioria dos países anglófonos ou francófonos apresentam baixíssimos índices de analfabetismo. E, nos rankings, como o Pisa, da OCDE, estão muitas posições acima de nós, brasileiros, o que é uma pena. Ficamos sempre em último –, não é, Professor? –, ou em penúltimo, o que é uma pena. Mas é para isso que estamos aqui, não é?

Continuando, minha terceira premissa, traduzida do latim, é: “palavras voam, a escrita permanece”, ou seja, a escrita é menos susceptível a mudanças e às circunstâncias que têm influência sobre a produção oral da língua, porque a escrita é gravada para a posteridade. Basta ver os hieróglifos ou hieroglifos – a nossa ortoépia ainda não se decidiu pela pronúncia dessa palavra – egípcios, do Egito antigo, ou os manuscritos do Mar Morto. Então, a escrita é para permanecer. O que se escreve na escrita rupestre em uma caverna da antiguidade, ou em um túmulo, ou em um monumento, ou se escreve em um pergaminho, em um papiro ou na tela de um computador ou de um celular – esses são menos duradouros porque, com mais facilidade, podem ser apagados, mas, de qualquer forma, ficam na nuvem; não pensem que aquilo que escrevemos vai sumir, porque não vai, não é Professor? –, então, existe como um registro para permanecer.

A lógica da escrita é diferente daquela que preside a oralidade. Assim, as grafias das línguas nacionais atuais – e eu me refiro principalmente às línguas das nações ocidentais, já que pouco conheço da escrita das línguas orientais –, surgidas na Idade Moderna, são relativamente novas, surgidas depois da escuridão da Idade Média, como disse, na Idade Moderna, no período de formação das nações contemporâneas, seguem critérios definidos a priori, como parte de procesos institucionalizados de padronização da língua, e não registram, via de regra, variantes regionais ou índices de emoção ou ênfase, exceto pelos sinais de pontuação.

Chegamos, assim, à nossa quarta e quase última premissa. O Português, que hoje é língua oficial de oito países, surgiu como tal, distinto do espanhol ou de outras língua latinas vizinhas, como o Galego, como o Espanhol, como o Francês e as demais líguas da Península Ibérica, por volta do ano 1000, século XI, portanto 500 anos antes que as caravelas de Cabral, supostamente por acaso, viessem dar à bela costa do cacau da Bahia de Todos os Santos.

Quando Portugal chegou à terra dos índios Pataxós da Coroa Vermelha, já tinha uma ortografia incipientemente institucionalizada, pois há registros de Português escrito datado, o primeiro, de 1175 (Notícia de Fiadores, como nos informam Rodolfo Ilari e Renato Basso – Contexto, 2006). Nessa fase do Português arcaico e mesmo muitos séculos depois, a escrita estava longe de ser codificada. Em um mesmo texto, a mesma palavra podia aparecer sob diversas formas. E, de fato, é esse o trabalho dos filólogos quando vão à caça de palavras escritas sob as mais diferentes formas.

Vamos então à quinta premissa: a padronização da ortografia de nossa língua, que o grande Mattoso Câmara considera razoavelmente fonêmica, só iria ocorrer no século XIX, como um serviço prestado por fonólogos portugueses. Ontem tivemos verdadeiras aulas sobre esse período da protolíngua e do Português arcaico e a padronização da nossa ortografia.

No século XIX, essa padronização foi um serviço prestado por fonólogos portugueses. Possivelmente, salvo melhor juízo, àquela época não havia fonólogos aptos a fazer isso no Brasil, nem em Angola, nem em Moçambique ou em qualquer outro país de Língua Portuguesa como língua oficial, os que formam hoje a Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP).

É preciso enfatizar que esse processo de padronização da ortografia, assim como da ortoepia ou ortoépia, é um processo de política de idioma, uma política de Estado, patrocinada pelo governo nos países ocidentais, justamente quando se cria um governo unificado. Após os muitos reinos medievais, esse governo unificado procura tomar essas providências visando à codificação, à padronização da língua.

A primeira gramática da Língua Portuguesa é de 1536.

Bem, entre essas medidas de padronização, nós temos a lexicografia. Além da organização da ortografia e da ortoepia, nós temos a lexicografia, a elaboração dos dicionários.

Ontem, me causou muito interesse a fala da colega Thaís Nicoleti quando ela mostrou as dificuldades que um grande jornal de circulação tem para decidir como se escreve determinada palavra, principalmente se a palavra for um empréstimo. A grande fonte de vocábulos novos em qualquer língua, incluindo na nossa, são os empréstimos. Estima-se que cerca de 70% a 80% do material na internet internacional seja escrito em inglês. Então, é do inglês mesmo que vem a maioria dos empréstimos.

Já se discutiu aqui, nesta Casa, no Congresso Nacional, a questão dos empréstimos, o que fazer com os empréstimos, mas é muito produtiva a incorporação dos empréstimos ao léxico da língua. Eu fico, às vezes, na dúvida: será que determinada...

(Soa a campainha.)

A SRª STELLA MARIS BORTONI DE FIGUEIREDO RICARDO – ... palavra já está dicionarizada?

Essa campainha não tem a ver conosco, não, não é?

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP - RS) – Quer dizer que está a um minuto para o término da senhora. Um minuto mais.

A SRª STELLA MARIS BORTONI DE FIGUEIREDO RICARDO – Só?

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP - RS) – É que a senhora está... Seu texto... A senhora está fazendo um...

A SRª STELLA MARIS BORTONI DE FIGUEIREDO RICARDO – Estou mesmo, Senadora. Então eu vou me deter em um último assunto.

Eu pensei que essa campainha fosse para alertar os Senadores que fossem para o plenário, mas é para nós mesmos. Está certo. Desculpem-me.

Eu queria dizer que, quando os fonólogos portugueses, no século XIX, promoveram a codificação da língua, eles levaram em conta dois aspectos. O primeiro foi a etimologia.

O nosso caríssimo Prof. Pimentel ontem falou sobre a desnecessidade de se observar a ortografia. Eu faço uma afirmação contrária à sua, prezado professor, porque os nossos objetivos são os mesmos, nossas metodologias é que diferem.

Eles levaram em conta duas coisas. Eles levaram em conta a etimologia. Por quê? Porque uma palavra... O exemplo clássico que se dá é o da palavra "cidade", de civitas, em latim, que entrou em todas as línguas românicas, até no inglês, sempre escrita com "c", como no latim. Os latinistas dizem que seria quivitas, enfim... Mas em inglês, por exemplo, que tem grande parte do seu léxico oriunda do latim, é city; em francês é cité; ciudad em espanhol, etc. Então, a etimologia nos mostra esse parentesco, nos mostra como as palavras são cognatas, e isso é importante na lógica da escrita. 

O SR. PASQUALE CIPRO NETO – E as faculdades de letras hoje não ensinam mais filologia romana.

A SRª STELLA MARIS BORTONI DE FIGUEIREDO RICARDO – O que é uma pena, não é, professor? Porque quase não estudamos latim; se não estudarmos filologia românica...

Bem, o segundo aspecto que os fonólogos levaram em conta é a regularidade da morfossintaxe. Por exemplo, nós temos... Hoje, quando estamos ensinando professores ou alunos, desde as séries iniciais, nós nos valemos muito das regularidades. Por exemplo, o imperfeito do subjuntivo será sempre o morfema modo-temporal. Então, o imperfeito do subjuntivo é sempre grafado com "sse": se eu quisesse, se eu fizesse, se eu pudesse. Há a morfologia derivacional: rico-riqueza; a flexional: duque-duquesa, umas se escrevem com "z" e outras com "s". Mas isso é previsível, isso tudo é muito previsível.

Diante disto, eu me detenho – vocês têm o texto – para dizer que...

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP - RS) – Professora, desculpe-me interromper. Nós duas ouvimos uma coisa que o nosso Júlio não ouviu. A senhora ouviu uma campainha, não ouviu?

A SRª STELLA MARIS BORTONI DE FIGUEIREDO RICARDO – Ouvi.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP - RS) – Eu também ouvi uma campainha.

A SRª STELLA MARIS BORTONI DE FIGUEIREDO RICARDO – Eu até perguntei à senhora se era para ficar quieta.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP - RS) – Exatamente. E a campainha... Como?

(Intervenção fora do microfone.)

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP - RS) – Eu confio na assessoria. Era exatamente isso.

A SRª STELLA MARIS BORTONI DE FIGUEIREDO RICARDO – Era para terminar mesmo, não é, Presidente?

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP - RS) – Não, não. Eu ampliei para quatro minutos o seu tempo.

A SRª STELLA MARIS BORTONI DE FIGUEIREDO RICARDO – Então, para encerrar, eu deixo aqui a mensagem da Abralin, que recomenda que se consolide o Acordo Ortográfico de 1990, sem que haja nenhuma alteração unilateral. Qualquer alteração que se queira fazer no Acordo, que seja feita no âmbito da CPLP e do Iilp.

Muito obrigada. Desculpe-me, Senadora, por ter ultrapassado o tempo.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP - RS) – Absolutamente. Eu até queria que a senhora repetisse essa frase final, sobre a questão da unilateralidade. Isso é muito importante.

A SRª STELLA MARIS BORTONI DE FIGUEIREDO RICARDO – Pois não. O que pensa a Abralin é que o Brasil, a República Federativa do Brasil é signatária de um acordo. E esse acordo foi feito no âmbito da CPLP. O Iilp (Instituto Internacional da Língua Portuguesa) foi indicado para administrar a implantação. Se eu tivesse tempo, falaria sobre os vocabulários, que já estão bem adiantados. Mas entende a Abralin que não se devem fazer alterações unilaterais.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP - RS) – Unilaterais. Essa é a palavra.

A SRª STELLA MARIS BORTONI DE FIGUEIREDO RICARDO – Quaisquer alterações que sejam multilaterais, no âmbito da CPLP.

Obrigada, Senadora.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP - RS) – Muito obrigada, Profª Stella Maris. Agradeço muito a sua valiosa colaboração. Na hora dos debates, teremos a oportunidade de esclarecer algumas dúvidas que ficaram pendentes.

Inclusive, digo ao Prof. Pasquale que, como esta é uma Casa política, existe aqui um ordenamento. Por ocasião dos depoimentos, há, digamos, uma liturgia do Regimento Interno, em que a interrupção tem que ser feita por intermédio da Mesa. É o rigor que o Regimento permite. Então, quando algum dos expositores quiser fazer uma interrupção, encaminhe, e nós a examinaremos. O ideal é que cada expositor cumpra o seu tempo e, terminado esse tempo, entraremos no debate. É apenas um esclarecimento em respeito aos demais expositores.

Antes de passar a palavra ao Carlos André, eu gostaria de registrar e de agradecer muito a presença do Prof. Antônio Martins de Araújo, Presidente da Academia Brasileira de Filologia, que ontem nos deu a grande honra de estar aqui – muito obrigada, Professor, por nos acompanhar tambem hoje –; do Prof. Ernani Pimentel, Presidente do Centro de Estudos Linguísticos da Língua Portuguesa e membro do Grupo de Trabalho Técnico da Comissão de Educação, Cultura e Esporte destinado a debater o Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa; da Consultora de Língua Portuguesa do jornal Folha de S.Paulo e do portal Uol, Thaís Nicoleti; de Edelweiss de Morais Mafra, Revisora de Texto do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, TRF – muito obrigada –; de Carmen Lúcia Prata da Costa, Revisora de Texto, licenciada em Letras, servidora aposentada do Tribunal Regional Federal da 1ª Região; e de Ronaldo Silva, especialista em Letras, do Conselho Federal de Engenharia – agradeço ao Confea. 

Muito obrigada pela presença.

Passo a palavra, então, ao Carlos André Nunes, também por vinte minutos. Muito obrigada pela presença.

O SR. CARLOS ANDRÉ PEREIRA NUNES – Exma Sra Senadora Ana Amélia, Vice-Presidente da Comissão de Educação e Cultura do Senado da República, a quem gostaria de tecer, inicialmente, alguns elogios. Eu acompanho o trabalho da Senadora Ana Amélia e percebo nela uma dedicação muito grande pelo processo educacional, que, não resta dúvida, como já foi dito pela Profª Stella Maris, é o que vai, se não de imediato, mas de forma mediata, melhorar esta Nação, tornar esta Nação uma nação melhor. 

 Da mesma sorte, eu gostaria de cumprimentar o Prof. Evanildo Cavalcante Bechara, que é da Academia Brasileira de Letras. Um intelectual extraordinário, com quem tive a honra de conviver, antes mesmo desta reunião, algumas vezes lá em Goiânia. Agradeço a deferência, pelo fato de aqui também compor a Mesa.

Gostaria, da mesma sorte, de cumprimentar o Prof. Pasquale Cipro Neto. Já lhe disse: ele é um ídolo para mim, um colega extraordinário, me ensina muito, me ensina todos os dias o trabalho que entendo ser um dos melhores, que é o trabalho de ser professor de Língua Portuguesa, um sujeito muito inteligente.

Gostaria também de cumprimentar a Profª Stella Maris, com quem não tinha tido a honra de conviver ainda, conquanto pude perceber a simpatia, a competência antes desta audiência.

Gostaria de cumprimentar também a Profª Thaís Nicoleti. Eu a acompanho pela Folha de S.Paulo. Trabalho belíssimo.

Da mesma sorte, o Prof. Ernani Pimentel, que tem desenvolvido também um trabalho extraordinário em Língua Portuguesa. É um empreendedor incrivelmente bem-sucedido e um intelectual, não resta a menor dúvida quanto a isso.

E o Prof. Antônio. Também não tinha tido a honra de conhecê-lo, da Academia de Filologia.

Pois bem, eu gostaria, neste momento, de dizer que sou Presidente da Comissão de Educação da Ordem dos Advogados do Brasil, sou advogado – não estou aqui como advogado; eu estou aqui como professor de Língua Portuguesa –, e represento os meus colegas professores de Língua Portuguesa, aqueles que, como eu, Senadora, ministram aula de manhã, à tarde e à noite, que lidam com as dificuldades dos alunos, que, de certa forma, se sentem constrangidos quando um aluno faz um determinado questionamento, e ele não consegue responder de maneira técnica, porque, hoje, em razão da pós-modernidade – o próprio Zygmunt Bauman fala a respeito –, nós temos a liquidez das informações, e as pessoas são muito mais críticas, então, elas precisam necessariamente de um parâmetro. Então, eu quereria ir diretamente ao ponto e discutir o Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa.

Bem, em relação a isso, nós temos, inicialmente, como coloca o art. 13 da Constituição da República Federativa do Brasil, a Língua Portuguesa como o idioma oficial da República Federativa. Isso significa dizer muito, significa dizer que a Constituição da República Federativa do Brasil reconhece esse idioma como sendo, já que está no capítulo ligado às representações nacionais, a materialização do pensamento não só de um povo, mas de uma cultura, o que implica necessariamente a relação de produção de nação. Quando se fala em língua, se fala necesariamente em nação.

E o art. 205 da Constituição Federal fala sobre a educação como um direito de todos e a relação da educação com a  finalidade de preparar o indivíduo para o processo de cidadania, que envolve necessariamente o aspecto ligado à cultura – o indivíduo que não conhece sua própria cultura não conhece, em hipótese alguma, a cidadania – e, da mesma sorte, a qualificação para o trabalho, que é extremamente importante também. Por isso, a discussão aqui se torna relevante, principalmente para esse segundo plano, qual seja para a produção pragmática, digamos assim, no dia a dia, porque muitas pessoas podem ter problemas em relação a aspectos de trabalho mesmo por desvios em relação à norma culta.

Com eu disse, vou ser bastante prático em relação a isso e discutir o Acordo Ortográfico de maneira extremamente prática. Nós temos linguistas aqui extremamente competentes para fazer uma outra análise.

Pois bem, é bom lembrar – é muito importante lembrar – que o Senado da República tem, sim, competência para fazer qualquer alteração em relação ao Acordo Ortográfico. O Decreto nº 6.583 prevê isso. Da mesma sorte, o art. 45 da Constituição Federal prevê, como competência exclusiva do Senado, tratar de acordo internacional. É bom lembrar que esse tratado é um tratado de natureza internacional, consequentemente o Senado da República pode, sim, se quiser e se achar que seja recomendável, fazer qualquer tipo de alteração.

Da mesma sorte, quando nós pensamos no Acordo Ortográfico – não sei se todos que estão presentes conhecem o Acordo Ortográfico –, como a Constituição é dividida em capítulos, artigos, parágrafos e incisos, o Acordo Ortográfico é dividido em bases. E nós colocamos aos presentes exatamente essas bases para que eles possam perceber a lógica delas.

Vejam, por exemplo, que a primeira base fala do alfabeto; a segunda base fala do "h"; a terceira base fala sobre a homofonia; a quarta base, sobre as sequências consonânticas; a quinta base, sobre vogais átonas; a oitava base fala da acentuação gráfica. Nós temos várias bases. Temos uma base que fala especificamente sobre o trema, que também causa grande comoção nacional. E, claro, precisaríamos... Eu até tenho uma colega, a Prof. Lêda Selma, da Academia Goiana de Letras, que escreveu um texto muito interessante chamado Trema de Raiva. É sobre o trema, e realmente poderia ser discutido se houvesse mais tempo.

Em relação à audiência pública, eu quereria especificamente discutir algumas bases que nos chamam mais a atenção, entrar nessas bases.

A base primeira, que me chama a atenção, diferentemente do que já foi colocado, é a Base XIX, que fala sobre o emprego das minúsculas e das maiúsculas. Bem, que atire aqui o primeiro dicionário aquele que não teve alguma dúvida em relação à escrita de maiúsculas e minúsculas alguma vez na vida. Por exemplo, quando se vai escrever a palavra "estado", se escreve com a inicial maiúscula ou minúscula? Como é que se faz? Como é que se grafa? Um professor, às vezes, em sala de aula, tem esse tipo de dúvida e precisa recorrer a uma legislação, ele não precisa recorrer apenas a manuais.

Nós temos um problema que em Direito não há. Em Língua Portuguesa, nós temos e precisamos discutir isso.

O Bolívar Lamounier, que é sociólogo, fala algo muito interessante. Ele faz uma comparação, em termos democráticos necessariamente, de quatro Estados – Alemanha, Rússia, Estados Unidos e Brasil. E ele diz assim: "A diferença entre os Estados é que os Estados democraticamente mais desenvolvidos são aqueles que fizeram a chamada tematização", o que significa dizer a discussão de natureza prática das coisas nas Casas legiferantes, que é exatamente o que nós estamos fazendo aqui. Então, não podemos fugir a isso. Precisamos discutir. Isso não pode, sob qualquer hipótese, vir de cima para baixo. Precisa ser discutido e refletido. Então, quando se vai, por exemplo, verificar uma palavra como "estado", não se sabe ao certo, por meio do Acordo, como é que essa palavra é grafada.

Se nós pegarmos o que diz o Acordo, ordinariamente todos os vocábulos da Língua Portuguesa se escrevem com inicial minúscula. Então, estado, até que se prove o contrário, se escreve com inicial minúscula. Essa é a lógica. E ele fala sobre outras especificidades de escrita em relação à inicial minúscula.

Vejamos a maiúscula, que é exceção – a lógica é minúscula. Nos antropônimos, nomes de pessoas; nomes de lugares, por exemplo; nomes mitológicos. Da mesma sorte, nomes de instituições, que é o caso, por exemplo, de Senado Federal – é a letra "d", por isso que Senado Federal está com inicial maiúscula – e outros casos. Mas é por inferência que nós descobrimos por que, por exemplo – repito –, no art. 1º da Constituição da República Federativa do Brasil, a palavra "Estados" está com inicial maiúscula, Senador. É por inferência.

Nós percebemos que a palavra "Estados" aí está com inicial maiúscula por derivação imprópria. Isso significa dizer que esse substantivo, ordinariamente, é comum e, consequentemente, com inicial minúscula. Mas aí nós percebemos de que estados nós estamos falando. E, se nós sabemos de que estados nós estamos falando, passa-se então à inicial maiúscula em razão do que nós chamamos, em Língua Portuguesa, tecnicamente, de derivação imprópria, que é a mudança de categoria gramatical. Passa de um substantivo de natureza comum para substantivo próprio.

Entendo que isso poderia estar no Acordo, porque é algo prático, altamente prático e precisa, evidentemente, de constar, além de outros casos, por exemplo, casos de coesão referencial anafórica, como muito bem coloca a Prof. Ingedore Villaça Koch, extraordinária linguista da Universidade de Campinas. Ela fala a respeito desse detalhe.

Então, é importante que nós possamos discutir um pouco mais esses fatos que se nos apresentam importantes.

Pois bem. Além disso, nós temos outras bases, como a base em relação ao hífen. É claro que o hífen já foi discutido aqui muitas vezes, não resta dúvida da importância do hífen para a Língua Portuguesa. E eu não sou daqueles que são contra o hífen. Aliás, eu entendo que o hífen é extremamente importante para a Língua Portuguesa, principalmente por uma questão filológica e filosófica.

Ontem, eu estava com um colega que é Vice-Presidente da OAB e eu falava na Comissão de Educação da OAB, porque está havendo o congresso nacional dos advogados, um congresso muito importante. Eu falei sobre a importância de, no curso de Direito, haver, quase como obrigatórias, as disciplinas – o nome não é mais disciplina – ontológicas ou propedêuticas. Eu não consigo imaginar um aluno de Direito que não tenha lido Crime e Castigo, de Dostoievski, e possa advogar na área penal. Eu imagino isso como algo muito grave. E não há filosofia.

Dessa maneira, o que eu quero colocar aqui é a necessidade de nós observamos esse aspecto filosificamente para que nós cheguemos ao aspecto prático.

O hífen é importantíssimo, do ponto de vista, inclusive, didático, porque o hífen demonstra o que nós chamamos de composição por justaposição com noção de composição. A própria Base XV coloca no primeiro artigo: "As palavras compostas por justaposição com noção de composição devem ser colocadas com hífen".

Inclusive, eu coloquei alguns exemplos que nos deixam com um pouco mais de atenção a isso: a palavra "ar-condicionado". Podem imaginar a palavra "ar-condicionado". A palavra "ar", sozinha, e a palavra "condicionado", em separado, são duas palavras diferentes, por óbvio, sendo que o ar é substantivo e condicionado, um adjetivo. Quando eu penso num aparelho e vem à cabeça a materialização desse aparelho, nós temos a palavra "ar-condicionado", que poderia ter outro nome, como, por exemplo, "copo". Mas, não. Resolveram dar o nome de "ar-condicionado", e o nome "ar-condicionado" materializa uma ideia só. Por isso, nós chamamos de composição por justaposição. Ao colocar o hífen, fica didático o fato de que, realmente, é uma palavra composta de duas outras. Ora, em alemão, existe isso – não o hífen, mas, em alemão, existe. Se pegarmos a palavra "volkswagen", nós vamos notar que, em alemão, "volkswagen" é uma palavra composta sem hífen, porque, em alemão, não há essa necessidade, mas, em português, há essa necessidade de, didaticamente, colocar o hífen. Na minha concepção, conquanto muitos discordem – e eu, obviamente, respeito isso, é um Estado democrático –, facilita o aspecto de visualização desta natureza de composição por justaposição que a palavra tem.

Por isso, a ausência do hífen nas palavras compostas, essa eliminação, ao meu ver, se torna, na nossa concepção, simplesmente preconceituosa, não filosófica. Quando eu falo em filosofia, eu não falo só na filosofia aristotélica ou socrática, falo de Perelman, por exemplo, francês extraordinário. Eu estive em Sorbonne há duas semanas, eu estive falando sobre a Língua Portuguesa e sobre um poeta chamado Gilberto Mendonça Teles, que é goiano. Eu falei sobre a poesia dele. E nós discutíamos, em Sorbonne, sobre este detalhe de como é importante o fato de uma língua, especificamente, ter uma identidade e essa identidade dessa língua ser respeitada e, teoricamente, ser entendida e, principalmente, compreendida pelas pessoas.

Então, o hífen precisa ser mais compreendido. Eu diria que o hífen precisaria de um psicólogo, porque ele está sendo muito pouco compreendido, na minha concepção, pelos cidadãos brasileiros, não por culpa deles, mas por culpa, principalmente, de um processo educacional falido, conquanto a Lei nº 13.005 vem tentar resolver o processo educacional brasileiro. Essa lei fala do Plano Nacional de Educação, fala sobre a criação de um sistema nacional de educação.

"Procurador-geral" é um exemplo clássico, "cirurgião-dentista" é um exemplo clássico, "salário-família" é um exemplo clássico, assim como "seguro-desemprego" e "salário-mínimo", quando se trata da pessoa que vai receber o salário mínimo.

Há alguns problemas. Por exemplo, eu vou pedir que entremos no sítio da Academia Brasileira de Letras, se os senhores puderem, por gentileza, colocar para nós... Aliás, eu quero parabenizar a Comissão de Filologia da Academia, que criou o sítio da Academia Brasileira de Letras, especificamente o Volp on-line. Hoje, todo cidadão que nos ouve aqui pode acessar o sítio da Academia Brasileira de Letras e lá, no sítio da Academia Brasileira de Letras, clicar Volp e saber como é a grafia de todas as palavras, de qualquer palavra da língua portuguesa.

Vamos pegar, por exemplo, a palavra "hora extra". "Hora extra" é uma palavra que é muito usada por nós advogados – aliás, é usada pelo cidadão em si. Vamos imaginar o seguinte: nós temos a composição por justaposição, como disse, com "salário-família". Salário-família é um instituto. Se salário-família é um instituto, nós temos a palavra "salário-família" como uma composição por justaposição. Se nós digitarmos "salário, hífen, família", vai aparecer. Vai aparecer "salário-família". Observem que vai aparecer. Qualquer cidadão pode clicar. Vejam que é muito importante – baixem um pouquinho, por favor, para que o cidadão possa ver que aparece lá "salário-família".

Outro elogio: quem quiser baixar aplicativo, tanto para a Apple Store quanto para o Google Play, pode baixar no celular, e não há problema mais, não há necessidade de buscar aqueles dicionários que são informais da internet; pode ir direto ao site da Academia Brasileira de Letras. 

Mas e se eu digito "hora extra"? Vamos digitar "hora-extra" com hífen, para que nós possamos verificar se "hora extra" tem hífen ou não. E aí nós vamos pesquisar, e vai dizer que não há essa palavra. Mas nós, juristas, ficamos um pouco tristes, porque há essa palavra! Há essa palavra! Hora é substantivo, e extra – que, na verdade, é uma redução de extraordinário – pode ser um adjetivo, não é? Imagine que alguém tenha trabalhado em hora extraordinária, ou hora extra; não há hífen, porque são duas palavras diferentes; mas, quando eu falo do instituto do direito laboral, do Direito do Trabalho, no vocábulo "hora extra", existe uma noção de composição, e há, portanto, composição por justaposição!

Aqui não vai nenhuma crítica específicamente ao fato de não haver, porque não há também no Aurélio, não há no Houaiss; mas o que eu quero colocar é a necessidade, Senadora, de se criar um protocolo um pouco mais exigente em relação às fontes da ortografia no Brasil; repito: às fontes da ortografia no Brasil. Isso porque, se eu coloco "hora-extra" com hífen, por exemplo, é um erro num concurso público – e eu ministro aulas para concurso público. É um equívoco! Mas não é com base especificamente na Base XV, no primeiro artigo, com base na lógica de pensamento de formação.

Então, é necessário que nós – entre aspas – "legislemos" um pouco mais e materializemos essa ortografia com base – e eu queria falar um pouco mais sobre isso, obviamente o tempo não permitirá colocar – em quais são as fontes da ortografia. Quais são as fontes? É a nota explicativa da Academia Brasileira de Letras? É o Acordo Ortográfico? É o Vocabulário Ortográfico? O Aurélio, o Houaiss, que são grandes dicionários, são doutrinas! São apenas doutrinas! São pensamentos de alguns lexicólogos sobre determinada palavra, mas não necessariamente eu posso afirmar que sejam fontes  legais. E o Senado tem competência para discutir esse assunto. Eu acho que esse assunto teria que ser um pouco mais discutido. Ele me preocupa um pouco.

Em relação a outra base, que é a Base XVI, há alguns aspectos que também nos chamam a atenção, em relação ao pr/ê/, ao pr/é/, principalmente. Nós, juristas, ficamos um pouco tristes também em relação a algumas palavras. Eu vou dar um exemplo de uma questão de concurso público para analista. Os colegas que trabalham aqui no Senado passam em concurso público – alguns são analistas –, e eles fazem uma prova muito difícil, inclusive; a última prova do Senado foi bem complexa. Uma das questões de uma banca da Esaf e da FGV, que faz a prova, é esta aqui: "Indique a alternativa abaixo em que há um erro de ortografia" – o que já é um desvio, porque ortografia seria grafia correta. Seria um "erro de grafia"; seria melhor colocar assim. E aí nós temos as alternativas: "pr/ê/delinear, pr/ê/destinar, pr/ê/-existência, pr/ô/embrionário e pr/é/questionar".

(Soa a campainha.)

O SR. CARLOS ANDRÉ PEREIRA NUNES – Já vou concluir, Senadora.

Bem, qual seria a resposta? A resposta seria letra "c" de casa. Imagine aquele que nos ouve agora em casa como é que ele faria essa questão. Se ele olhar o Acordo Ortográfico, ele não consegue fazer. Não consegue fazer, porque não está escrito no Acordo Ortográfico como é que é a pronúncia, quais são as palavras que têm deveras essa pronúncia. Existe um aspecto apenas de exemplificação, não de exauriência. O que se observa, e a conclusão a que se chega é que – porque pr/ê/ e pr/é/ significam exatamente a mesma coisa, e a lógica é a lógica apenas de pronúncia – a norma culta da língua portuguesa de Portugal e do Brasil tem preferência pelo pr/ê/. Por isso, a palavra não é "pr/é/-questionar", mas, sim, pr/ê/questionar. Mas não há um advogado que fale pr/ê/questionar – devo adiantar aos senhores. Não há um advogado que fale pr/ê/questionar! Não forcem um advogado a dizer, por exemplo, exceção de pr/ê/executividade, porque ele não vai dizer exceção de pr/ê/executividade. E não venhamos também dizer que essas palavras não são importantes, porque, por exemplo, para que um processo chegue ao Supremo Tribunal Federal, tem que haver "pr/é/-questionamento", senão não haverá, sob qualquer hipótese, o processo. Ou seja, isso gera uma problemática em relação a direitos de um cidadão!

Então, é necessário que nós discutamos – é óbvio que eu queria discutir de maneira um pouco mais aprofundada –, é preciso trazer essa problemática, não como crítica, em qualquer hipótese, a ninguém, pois isso é um processo de cidadania e reflexão filosófica. Por isso, eu gostaria, aqui, de...

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP - RS) – Sr. Carlos André, o senhor tem o mesmo direito da Profª Stella Maris. Mais três minutos.

O SR. CARLOS ANDRÉ PEREIRA NUNES – Eu agradeço, Senadora, pela deferência.

Então, eu quereria apenas concluir dizendo que, necessariamente, como se trata de um acordo ortográfico da Língua Portuguesa, entendo que este debate tem que incluir o Itamaraty, porque, como foi muito bem colocado pela Profª Stella Maris, trata-se de um acordo internacional. A competência exclusiva, segundo o art. 49, é do Senado da República, mas o Itamaraty tem que fazer, necessariamente, parte deste debate, haja vista que a CPLP (Comunidade dos Países de Língua Portuguesa), que, infelizmente, ainda não tem, repito, ainda não tem a eficiência que deveria ter... Ela deveria ter mais eficiência, mas talvez não tenha por causa exatamente dessa falta de integração que, talvez por meio da Língua Portuguesa, nós podemos fazer ter. Eu quereria que esta Comissão pudesse indicar pessoas, colegas, especialistas que pudessem fazer parte mesmo de um grupo junto ao Itamarty para discutir isso na CPLP.

Eu não entendo mais a Língua Portuguesa como língua portuguesa; eu entendo a Língua Portuguesa como língua brasileira. Eu tenho viajado muito e tenho percebido que muitos falam português por causa do Brasil. Conquanto muito respeito eu tenha a Portugal, por óbvio, o Brasil é um grande país. O Brasil é um país que tem crescido por demais. E esses detalhes são entraves, sim, porque as pessoas deixam de passar em concursos públicos por causa dessa problemática e, principalmente, deixam de passar porque deveras a coisa não se materializou ainda do ponto de vista legal.

Então, aqui termino minha fala e agradeço por demais à Senadora pela deferência, pelos minutos a mais.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP - RS) – Eu agradeço imensamente, pela exposição, ao Carlos André Pereira Nunes, que demonstrou aqui, com sua juventude, alguns aspectos que ontem não estiveram presentes, porque uma abordagem, mesmo que seja com uma visão jurídica, de uma terminologia, de um linguagem própria, no trato do ofício, do exercício da atividade jurídica, requer também um cuidado extremamente rigoroso de parte dos que tem responsabilidade por isso. Eu queria, sobretudo, lhe agradecer a referência de que é preciso, sim, debater. Então, agradeço muito.

O que esta Casa e esta Comissão estão fazendo é debater, já que estamos percebendo que existem muitos detalhes que são, aparentemente, relevantes. Mesmo naquele texto que o senhor destacou e para o qual até o Prof. Bechara chamou a atenção, sobre como se escreve Estado ou Município, ali, no mesmo texto, estava "Estados-membros da União", na definição da Constituição Federativa, e "Estado democrático", mas só "Estado"estava com letra maiúscula. Ali estava para ser minúscula ou maiúscula. São questões que a gente tem que esclarecer. Por isso a dificuldade que os professores de Língua Portuguesa têm para entender toda essa, digamos, grande alteração que houve. Mas foi uma observação.

Agradeço ao Carlos André por ter trazido essa riqueza de abordagem.

Passo, agora, a palavra ao Prof. Evanildo Bechara para fazer a sua exposição.

O SR. EVANILDO CAVALCANTE BECHARA – Muito obrigado, Srª Senadora Ana Amélia.

Senhores presentes, membros da Mesa, eu gostaria de fazer algumas considerações sobre alguns temas que foram ventilados durante o nosso encontro de ontem, numa prova evidente de que estas reuniões são importantes, quer na sede do Senado, quer nas instituições científicas.

Eu separei aqui alguns temas de um artigo intitulado: "Uma visão tranquila e científica do Novo Acordo Ortográfico" e vou tratar de alguns pontos que mereceram a crítica da imprensa ou de outras entidades.

Muitas das vozes de resistência apresentam razões destituídas de qualquer fundamentação real. A primeira delas, compartilhada por vozes fora do País, argumentava que o Acordo de 1990 escondia um propósito de neocolonização por parte do Brasil, porque as bases ortográficas atendiam mais aos hábitos vigentes entre o nosso País do que aos hábitos vigentes entre portugueses e africanos. Pondo de lado o argumento de que o texto foi assinado sem restrição por representantes de sete nações soberanas – a que depois se juntou Timor Leste e agora estamos na iminência de ser acrescentado também Guiné –, por mais superficial que seja a leitura das bases, percebe-se que o Acordo mais se aproxima das normas estabelecidas pelo sistema de 1945, corrente entre portuguesese e africanos, do que pelo sistema de 1943, oficial somente no Brasil.

Outra argumentação infundada apegava-se ao fato de o Brasil, pela Academia Brasileira de Letras, ter publicado a quinta edição do seu Vocabulário Ortográfico, o Volp, antes de as nações envolvidas signatárias do texto oficial terem publicado o vocabulário ortográfico comum de que fala o art. 2º do supracitado texto.

Deve-se o argumento mais a confundir as partes e menos a uma leitura inadvertida, porque o art. 2º não trata do léxico comum, mas sim do léxico das terminologias técnicas e científicas, antigo desejo de acadêmicos lusitanos da unificação da nomenclatura técnica que corre diversificada entre o domínio linguístico das nações de língua oficial portuguesa.

Leiamos o art. 2º e tiremos nossas conclusões:

Art. 2º [textualmente]. Os Estados signatários tomarão, através das instituições e órgãos competentes, as providências necessárias com vista à elaboração, até 1 de janeiro de 1993, de um vocabulário ortográfico comum da língua portuguesa, tão completo quanto desejável e tão normalizador quanto possível, no que se refere às terminologias científicas e técnicas.
A restrição final traduz inequivocamente a intenção dos signatários, não dando nenhuma margem de discussão, neste particular, à pretendida leitura dos adversários da implementação do Acordo. Na oportunidade, cabe lembrar que a preocupação terminológica já estava esboçada no texto que orientou a reforma ortográfica portuguesa de 1945. A normalização da terminologia técnica e científica é tarefa gigantesca e difícil, prenunciada na cautela da redação do art. 2º: "Tão completo quanto desejável e tão normalizador quanto possível".

O caso lembrado pelo nosso colega a respeito de "hora extra" é um caso típico. "Hora extra", dentro da normatividade do Direito, teria que ter esse hífen, segundo provou o nosso colega. Isso pertenceria não ao léxico comum, mas ao léxico terminológico jurídico. Então, é sobre este assunto que devem os especialistas atentar para a sua necessidade.

Um terceiro subterfúgio, alegado pelos inimigos da implementação do Acordo, elaborado pela Academia Brasileira de Letras no seu Volp é que este se afastava do texto oficial de 1990 e ditava normas próprias inexistentes nas bases. O que não observaram os críticos do Volp foi que o texto de 90, além de outras novidades, só trazia à discussão para acordo de unificação os pontos em que divergiam entre si as normas do sistema de 1943, vigente no Brasil, e de 1945, vigente em Portugal. O que nesses sistemas era comum não vinha à baila para discussão por motivos óbvios, porque já estavam unificados nos dois sistemas ortográficos. Basta recorrer a seus pontos comuns, nos dois sistemas, para perceber e justificar a sua ausência no texto oficial de 1990, já que não há possibilidade de uma – há uma expressão técnica em Direito para dizer que não pode haver um vazio legislativo...

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. EVANILDO CAVALCANTE BECHARA – ... vacatio legis. Pois bem, às vezes, trata-se de um evidente engano do texto de 90.

Já em 1945, o ortógrafo responsável pela redação do Acordo corrigiu um erro que estava na redação do Diário Oficial, e esse erro, corrigido, serviu de base para que ele pudesse aplicá-lo na reforma de 45. Trata-se de um evidente engano do texto de 1990, que, repetindo uma lição do texto de 45, contraria a nova lição assumida no texto de 90. É o caso do debatido prefixo "co", em "coerdeiro", quando o texto de 1990 propõe, em geral – o próprio texto diz "em geral" –, a aglutinação desse prefixo. Três linhas depois da citação do "co", na Base XV, e do exempo "coerdeiro", três linhas depois, o acordo de 90 diz que com o prefixo "co", em geral, se dá a aglutinação. Por isso a quinta edição do Vocabulário Ortográfico, ao ter de registrar "cordeiro", registrou exatamente justaposto, como acontece com "coabitar" e outros termos nessas mesmas condições. A lição posterior, de Gonçalves Viana, de separar dois empregos do "co" foi posta de lado pelo Acordo de 1990. De modo que, por engano de redação, já que o texto de 90... Basta fazer uma comparação com a redação do texto de 1945. Até os exemplos são repetidos. Aí, escorregou o redator e deixou ficar o exemplo do "co".

Prosseguindo o capítulo das críticas infundadas, cabe lembrar aquela que acusa o Acordo de 90 de ineficiente, no seu propósito de unificação, ao admitir duplas como "bebê" e "bebé" – "bebê", considerado só no Brasil; e "bebé", considerado em Portugal. Ora, nós temos em Português do Brasil e temos também no Nordeste a pronúncia "bebé". Até temos uma música carnavalesca em que se diz "bebé" e não "bebê", tendo em vista que a letra foi escrita por um nordestino.

No caso de "bebé" e "bebê", temos duas variantes de língua e não simplesmente de ortografia, como ocorre com "Egito", no Brasil, sem "p", e em Portugal, "Egipto", com "p". No caso de "Egito", nós simplificamos, eliminando a consoante não articulada, a consoante muda, o "p", de "Egipto". Mas no caso de "bebé" e "bebê", nós temos dois vocábulos vivos na língua nos dois lados do Atlântico.

Depois eu mostro como o brasileiro foi obrigado a fazer mais cedências do que os portugueses, não só no campo da ortografia, mas também no campo da fonética e no campo da morfologia verbal. Ontem, por exemplo, a professora tratou aqui do caso do sufixo "iano", de "acriano", e do caso de "acreano".

No caso do trema, que foi também discutido aqui, é preciso notar o seguinte: o trema, os encontros "gue", "gui", "que", "qui" se repartem em três pontos diferentes. No primeiro caso, o "u" é sempre proferido. Ninguém diz "sequência" diferente; todos nós dizemos "seq/ü/ência" e não "sequência"; todos nós dizemos "freq/ü/ência" e não "frequência", embora haja a pronúncia "frequência" regionalmente no Brasil, como ocorre no Ceará, por exemplo. Então, temos um primeiro caso em que o "u" é sempre proferido.

Depois temos um segundo caso em que o "u" pode ser proferido ou não. Por exemplo, nós, no Brasil, dizemos "uniling/ü/e"; em Portugal, se diz "unilingue", sem a pronúncia do "u". Então, é um segundo caso em que o "u" pode ser proferido ou não pode ser proferido.

E há um terceiro caso, em que o "u" não deveria ser proferido, que é o caso de "questão", "questionário" e outros. E até casos em que o "u" proferido é um erro de pronúncia. Por exemplo, se nós pegarmos dois verbos: "arguir", de um lado, e "distinguir", de outro, conjugando o verbo "arguir", vamos ver que o "u" faz parte do tema do verbo: eu "arg/ú/o", tu "arg/ú/is" etc. Quando conjugamos um verbo como "extinguir" ou "distinguir", nós dizemos: eu "distingo" e não eu "disting/ú/o", como eu digo eu "arg/ú/o". Portanto, esse "u" não deveria ser proferido, mas o é. E o Acordo de 43, como o Acordo de 45, aceita as duas pronúncias.

Ora, então, o homem comum, na hora de escrever, teria de decidir se a palavra diante da qual ele estava presente estaria no primeiro caso, em que o "u" é sempre proferido; se estaria no segundo caso, em que o "u" é facultativo; ou num terceiro caso, em que o "u" não deveria ser proferido mas o é, na linguagem usual.

Então, o que acontece? O Acordo, muito sabiamente – e isso não é novidade do Acordo de 90, porque, já no Acordo feito nas duas Academias em 1931, o trema foi posto de lado, de modo que, retirando o trema, a obediência, quer dizer, há necessidade de o homem comum, na hora de escrever, decidir-se por esses três casos –, o que fez? Ele não escreve o trema e pronuncia a palavra ou como sabe ou como ouve das pessoas categorizadas.

O emprego do hífen teve, no Acordo de 90, a mais racional descrição. É um problema sério, porque o problema do hífen é um problema de uma operação mental, como nós vimos aqui, uma operação mental que mostra se duas palavras isoladas formam uma sequência ou se as duas palavras se juntam para formar uma terceira. É uma operação mental que vai depender de que interpretação está dando o usuário desse composto.

Para concluir, já que nós temos os 20 minutos, essa série de considerações em defesa do Acordo de 1990, vale a pena aludir a mais duas críticas muito frequentes nas entrevistas.

A primeira delas atende à grande presença do acento gráfico num sistema que se considera simplificador. E, logo a seguir, o crítico se refere à excelência da ortografia inglesa, que não usa acentos. O confronto é antigo entre o português e o inglês, é antigo entre nós. E ele sempre é lembrado com a chancela de Monteiro Lobato, que, no livro Emília no País da Gramática, declara textualmente, por intermédio da sua personagem, quase no final da obra, na reclamação da Dona Ortografia contra o uso excessivo dos acentos no português: "Sou contra isso. Quanto menos acentos houver numa língua, melhor. A língua inglesa, que é a mais rica de todas, não se utiliza de nenhum acento. Os ingleses são homens práticos, não perdem tempo em enfeitar as palavras com bolostroquinhas dispensáveis".

Na verdade, os ingleses não usam acento para marcar a sílaba tônica, não porque são pessoas práticas; não o fazem, porque, no inglês, como em outras línguas, como o latim clássico ou as línguas germânicas, em que está o inglês, a posição da sílaba tônica é estruturalmente determinada, fato que não ocorre no português. Em inglês, seria impossível uma palavra ter a pronúncia...

(Soa a campainha.)

O SR. EVANILDO CAVALCANTE BECHARA – ..."sábia", "sabia" e "sabiá". Isso em inglês é impossível.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP - RS) – O senhor tem três minutos. Pode continuar.

O SR. EVANILDO CAVALCANTE BECHARA – Obrigado, Senadora.

A outra crítica diz respeito à pretensa inconstitucionalidade do ato do governo que impôs a obediência do novo sistema ortográfico a todos os usuários da língua. A matéria ortográfica da Língua Portuguesa nunca se apresentou como de natureza plebiscitária. Sobre esse aspecto do problema, Fernando Pessoa, em lúcidas páginas que ficaram inéditas até pouco tempo, referiu-se ao fato de que a ortografia apresenta dois aspectos que precisam ser bem distintos. Há um aspecto cultural, pelo qual a pessoa grafa as palavras de acordo com a sua cultura ou como aprendeu nos bancos escolares. Isso dá o direito de opções variadas ao usuário, como fizeram, por exemplo, os escritores de todos os tempos.

Todavia, o lado social da ortografia em que o texto se destina a uma multidão de usuários não deve oferecer espaço para essa pletora de grafias pessoais, cuja indisciplina iria dificultar a difusão do texto entre todos. Daí entra o papel do governo que, como indivíduo coletivo, tem de evitar a indisciplina. É nesse momento que ele apela para a colaboração dos técnicos que se dedicam a estudos linguísticos e que, em geral, se encontram nas Academias de Letras e nas universidades.

São essas duas instituições que fixam o aspecto social dos sistemas ortográficos.

Já no prefácio da primeira edição do livro Poemas de Camões, em 1825, Almeida Garrett conclama o Governo e a Academia para a solução de uma ortografia unificada entre todos os usuários. Por tudo isso, a adoção do Acordo de 1990 seguiu o mesmo rito oficial começado na reforma de 1911, com o concurso do Governo português e da Academia das Ciências de Lisboa.

Muito obrigado. (Palmas.)

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP - RS) – Muito obrigada, Prof. Evanildo, pela exposição.

A propósito de uma das suas justificativas ou resposta às críticas na comparação com a língua inglesa, eu já vou ler a primeira manifestação aqui, de Vitória da Conquista (BA), Neide Melo Simões. Ela escreveu através das redes da TV Senado: "A língua portuguesa é uma língua muito difícil de aprender, e a língua inglesa é universal. Sou formada em inglês e sei perfeitamente das dificuldades de cada língua. Em minha opinião, se um estrangeiro quiser aprender a língua portuguesa, ele terá diversas dificuldades de acentuação e pontuação, que, em algumas palavras, são desnecessárias".

Apenas para ver que há uma sintonia fina entre o que está sendo dito aqui e o que os nossos assistentes estão dizendo – e já agradeço pela audiência à TV Senado.

Imediatamente, passo a palavra ao Prof. Pasquale Cipro Neto, para sua exposição.

O SR. PASQUALE CIPRO NETO – Bom dia.

Senadora Ana Amélia, muito obrigado por tudo o que a senhora tem feito, pelo seu esforço, que é muito importante, pelo seu trabalho, pelo seu dinamismo. A senhora falou da juventude do Carlos André, e a senhora também é juveníssima...

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP - RS) – Obrigada. (Risos.)

O SR. PASQUALE CIPRO NETO – ... no que diz respeito a isso.

Eu aproveitaria essa questão que foi levantada por essa internauta e faria até um esclarecimento: nós estamos falando aqui de grafia, de ortografia, e a imprensa – não só a imprensa, mas muita gente Brasil afora – ainda faz uma confusão absurda entre grafia e língua. Então, a gente viu muitas manchetes por aí, de 2008 para cá: "Lula assina o decreto que muda a língua portuguesa", ou coisas do gênero. (Risos.)

O SR. PASQUALE CIPRO NETO – A imprensa insiste nisso. Até hoje, a imprensa continua com estas coisas: "Senado debate mudanças na língua portuguesa" e tal.

Ortografia não é propriamente um território que possa ser chamado de... Quando se diz que "Lula assina uma lei que muda a língua portuguesa", a gente passa a pensar que, daquele dia em diante, sabe Deus o que vai acontecer com a língua. Em vez de dizer "eu sou de Guaratinguetá", eu vou dizer "Guaratinguetá eu sou de" – sei lá, qualquer coisa assim. Então, não é por aí, de jeito algum.

Eu vim parar nesta Casa, em 2012, quando participei da primeira audiência, certamente porque a minha voz foi ouvida. Eu trabalho na Folha de S.Paulo desde 1989 e escrevi muitos textos relativos ao Acordo, quando o Acordo entrou em vigor, em janeiro de 2009; na TV Cultura, fiz vários programas e boletins a respeito do Acordo, e sempre apresentei os problemas que há no texto e a execução do que prevê o Acordo. 

Eu faço questão de dizer que respeito muito quem é favorável à existência de um Acordo de unidade gráfica e respeito muito quem não é. Acho que há argumentos fortes dos dois lados, e é preciso respeitar. A gente não pode achar que, porque fulano de tal é contrário à implantação de um Acordo de unidade gráfica entre os países lusófonos, fulano de tal é um retrógrado, é isso ou é aquilo, ou que o outro é moderno, e vice-versa. Há razões ótimas para a gente ser a favor, e há razões ótimas para a gente não ser a favor. Há uma série de fatores que têm que ser levados em conta e as opiniões têm que ser respeitadas, mas, a partir do momento em que se decide implantar um acordo de unidade, de unificação gráfica, é preciso que a coisa seja feita de tal modo que haja o maior alcance possível dessa unidade, dessa unificação, e é preciso que se respeitem alguns elementos básicos. Por exemplo, o texto oficial do Acordo diz o  seguinte: "Artigo 3º – O acordo ortográfico da Língua Portuguesa entrará em vigor em em 1º de janeiro de 1994, [já se passaram vinte anos e um pouquinho, quase vinte e um] após depositados os instrumentos de ratificação de todos os Estados junto do Governo da República Portuguesa." Ora, todos nós sabemos que chegou o dia 1º de janeiro de 1994, e não aconteceu absolutamente nada. E a coisa se arrastou, se arrastou, se arrastou, e aí o Brasil resolveu, por conta própria, sem que os outros tivessem fixado data, tivessesm discutido, tivessem aprovado, em suma, sem que houvesse uma adoção concomitante. Então, nós saímos na frente, chegamos a publicar depois, em 2009, um Vocabulário Ortográfico cheio de problemas, e faço questão de me limitar a esses problemas causados por esse atropelo, por essa falta de planejamento, por essa de organização.

Eu lembro bem que, em uma Bienal de São Paulo, o grande assunto era a publicação de livros de acordo com a Reforma Ortográfica um pouco antes que isso acontecesse. Só que o texto do Acordo é complicado, é nebuloso em muitos aspectos. A prova disso é que a editora "A" entendeu determinada base de um jeito, a editora "B" entendeu determinada base de outro jeito. Então, se nós pegarmos livros que foram publicados, certamente publicados ali com pressa – o mercado editorial tem aquela coisa de "saímos na frente!" –, nós veremos a mesma palavra grafada de duas maneiras distintas, mas alguém dirá "Azar deles que não tiveram cuidado, que não tiveram competência!", mas até a Academia Brasileira de Letras caiu nessa arapuca. Em 2008, a Academia Brasileira de Letras publicou um dicionário – dicionário! –, daqueles mais ou menos pequenos, grossinho assim, mas não de página grande. E nesse dicionário havia nas páginas introdutórias explicações relativas à Reforma Ortográfica, ao Acordo Ortográfico, com exemplos, vários exemplos. E, para minha surpresa, eu, que sou um chato, muito chato, eu que sou o sujeito que vai... Eu leio rodapé, eu leio receita de bula de remédio, eu leio saco de padaria, eu leio tudo, absolutamente tudo – tudo, tudo, tudo –, rótulo de produto, tudo. Eu leio tudo! Muito bem , eu peguei essas palavras que estavam nas páginas introdutórias, nas explicações, e fui procurar essas palavras no dicionário, e elas estavam grafadas de outra maneira. Eu escrevi sobre isso na Folha de São Paulo. Muita gente comprou isso e jogou no lixo. Instituições públicas, pessoas, dinheiro foi jogado fora, trabalho foi jogado fora, o que é uma coisa absurda, não é? Absurda e inconcebível, não é?

Publicado o Vocabulário, nós vimos algumas coisas esquisitíssimas. Por exemplo, subumano com duas grafias. Não se encontra no texto oficial do Acordo, em nenhuma base, explicação para isso: com hífen e com "h", e sem hífen e sem "h", mas o mais  importante nessa história toda é ver que a coisa foi feita de tal modo, na base da pressa, que, na primeira edição do Vocabulário Ortográfico da Língua Portuguesa, em uma das duas entradas, eu não lembro se na entrada com hífen ou na entrada sem hífen – não lembro dessa palavra que eu citei – havia não um, nem dois, havia três pontos de interrogação. Então, o sujeito consultava aquilo, achava a palavra e, ao lado, interrogação, interrogação e interrogação. Imagino eu que aquilo deva ter sido anotado antes da digitação, antes de ir para a gráfica. Aquele era um caso a ser discutido. E aquilo, por alguma razão, ou não foi discutido, ou foi, mas alguém se esqueceu. Aquilo foi para a digitação e o digitador: "tchu tchu tchu tchu tchu tchu", né? Então, o sujeito levou para casa um livro, uma obra em que há três pontos de interrogação. Isso mostra como nós fizemos isso de maneira atrapalhada, como fizemos isso de maneira equivocada, com pressa, uma pressa que não se justifica, se o texto ficou dormindo de 1990 até 2007, ficou nas gavetas, dormindo. Por que, de repente, a gente entra com tudo e acontecem essas coisas? Eu sei que não existe obra perfeita, mas algumas coisas dão, assim, a clara visão de que houve atropelo.

Quero entrar agora na questão do hífen. Eu teria uma série de coisas para citar aqui, mas não vai haver tempo, eu vou só... Quando tocar a campainha, paciência.

Ontem, o Prof. Bechara explicou aqui a questão, alguém perguntou, um internauta perguntou sobre o hífen, e o Professor Bechara citou, como exemplo da necessidade da existência do hífen em português, "pé-de-meia". Ele explicou que, se eu perco...

O SR. EVANILDO CAVALCANTE BECHARA – Não. Não foi assim. Era para explicar... Desculpa.

O SR. PASQUALE CIPRO NETO – Não. Mas diga, Prof. Pelo amor de todos os deuses. Diga. Sua palavra é fundamental.

O SR. EVANILDO CAVALCANTE BECHARA – Não. Era a explicação de ser composto ou não ser composto. Não com o hífen.

O SR. PASQUALE CIPRO NETO – Sim. Mas alguém falou do hífen.

O SR. EVANILDO CAVALCANTE BECHARA – É. Mas eu não falei.

O SR. PASQUALE CIPRO NETO – Não, não. Mas a pergunta era se o hífen é realmente necessário em português.

O SR. EVANILDO CAVALCANTE BECHARA – Sim. Mas o caso era o seguinte: o hífen seria necessário em alguns casos se houvesse a criação de um composto.

O SR. PASQUALE CIPRO NETO – Sim. Perfeito. Perfeito.

O SR. EVANILDO CAVALCANTE BECHARA – Se fosse só uma sequência vocabular, não.

O SR. PASQUALE CIPRO NETO – Perfeito. Aí o senhor deu com exemplo "pé-de-meia", e explicou que quando o "pé de meia" é o pé de meia que a gente calça no pé, que a gente põe no pé, as palavras estão lá com seu sentido original, não se cria uma unidade, "pé de meia" grafamos em três palavras, separadas e não com hífen. Mas, no exemplo até que o senhor deu – "com a inflação o meu pé-de-meia começa a minguar", sei lá, mais ou menos por aí –, o "pé-de-meia" não é o pé que a gente compra na loja e põe. Cria-se, então, uma unidade, existe a utilização do hífen. Esse exemplo que o senhor deu, Professor, é justamente uma das exceções do hífen, nos compostos de três ou mais elementos, naquelas exceções, não sei, eu acho o texto, eu não vou dizer aqui, que o texto é esquisito, sei lá como é que eu vou dizer...

É a Base XV, não é? Vamos procurar aqui a Base XV. Base XIV... Base XV. Item 7.

Obrigado. Porque eu tinha separado aqui, mas depois tirei o papel e já perdi a, perdi a...

Item 7, da Base XV? Não! Não pode ser, porque a Base XV não vai...

Mas, em suma, fala-se aqui, no texto oficial, daquelas exceções consagradas pelo uso, e essas exceções são: "água-de-colônia", "arco-da-velha", "cor-de-rosa", "mais-que-perfeito", "pé-de-meia". Por que "pé-de-meia" sim e "pé de moleque" não? "Pé de galinha"? Por quê? Qual é o critério? O que é esse "consagrado pelo uso"?

Prof. Bechara, com todo respeito que eu tenho pelo senhor, eu estudei o senhor na universidade, no colégio. O senhor pra mim é uma figura que merece todo... O senhor é um grande brasileiro, não coloco isso em questão. Mas eu pergunto: por que não admitir que esse item é lamentável e que mostra a fragilidade do texto oficial, que mostra a fragilidade de uma norma que... Como é que eu vou explicar isso na sala de aula? Eu vou dizer: "Pé-de-meia tem hífen porque é um caso consagrado pelo uso". Mas alguém vai dizer: "Pé de moleque não é a mesma coisa?" Porque, quando eu como um "pé de moleque", eu não pego uma criança, corto o pé dela e vou comer. É o mesmo caso de "pé-de-meia". Por que "pé-de-meia" sim e "pé de moleque" não? Fica uma coisa vazia, uma coisa absolutamente vazia.

O SR. EVANILDO CAVALCANTE BECHARA – Se o meu amigo leu tudo...

O SR. PASQUALE CIPRO NETO – Sim.

O SR. EVANILDO CAVALCANTE BECHARA – ...vai ver que "pé de moleque", "cor-de-rosa", etc., fazem parte de exceções do Acordo de 1945.

O SR. PASQUALE CIPRO NETO – Mas, no Vocabulário Ortográfico, não aparecem com o hífen.

O SR. EVANILDO CAVALCANTE BECHARA – Não, não.

O SR. PASQUALE CIPRO NETO – Então, por que vou grafar "pé-de-meia", com hífen, e vou grafar "pé de moleque", sem hífen, e "pé de galinha", sem hífen, "mula sem cabeça", sem hífen? Esse é o questionamento.

O questionamento do "pré"... Esse "pré" é de doer, ele já era ruim e continuou ruim. Eu dei um curso, Prof., no Tribunal Eleitoral da Bahia, e fui explicar o que diz o texto oficial sobre o "pré". A gente lê, e as pessoas já olham, assim, com uma cara... Aquela história de preservar ou não preservar a identidade da acentuação. Então, quando eu digo "pré", eu uso o hífen e o acento; quando não, não uso nem hífen, nem acento.

Eu quero ver qual é o brasileiro que diz doença "pr/ê/existente". Eu nunca vi ninguém, nunca ouvi ninguém dizer doença "pr/ê/existente", mas o mais engraçado é que eu dei como exemplo: "Olha, por exemplo, 'pr/ê/ver', não há dúvida, esse 'pré' se acomodou como uma sílaba átona; 'pr/ê/conceito'..." Quando eu disse "pr/ê/conceito", em Salvador, o pessoal deu risada e disse assim: "Pô, 'pr/ê/conceito' para você que é paulista; para nós é 'pr/é/-conceito'!" Então, até onde o Vocabulário e o Acordo levam em conta esses dados que são reais do Brasil, da realidade brasileira, dos falantes de português? Ou será que os falantes de português da Bahia são menos importantes do que os paulistas ou sei lá o quê? Quer dizer, o hífen foi maltratado, mal resolvido, e nos mostra, com toda a clareza, que é preciso dar a isso um outro estudo, uma outra visão.

O Prof. Carlos André mostrou, aqui, uma questão. De onde que era mesmo, Carlos?

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. PASQUALE CIPRO NETO – Esaf, Escola Superior de Administração Fazendária.

Um dos itens era "pré-questionar", que aparecia com hífen e com acento.

Foi você que colocou o Vocabulário? Nós temos, ainda, o Volp? Podemos colocar, na tela, o Volp? (Pausa.)

Podemos? (Pausa.)

Então, preparem-se, senhores, veremos uma beleza, aqui, uma maravilha.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP - RS) – Saiu em um concurso, não é?

O SR. PASQUALE CIPRO NETO – Ali mesmo. Coloque, novamente, o "pré... Era "pré-qualificar", não é?

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. PASQUALE CIPRO NETO – Era "pré-questionar". Coloque "pr/ê/questionar", tudo junto, sem acento e sem hífen – "pr/ê/questionar". Vamos lá. (Pausa.)

Está lá a palavra.

Agora, coloque "pr/ê/qualificar" do mesmo jeito. (Pausa.)

"Nenhuma palavra encontrada."

Agora, coloque com acento e com hífen. (Pausa.)

Se alguém conseguir me explicar por que "pré-qualificar" é com acento e com hífen e "pr/ê/questionar" é sem acento e sem hífen; se alguém conseguir me explicar isso, eu vou vender picolé em Guaratinguetá, onde eu nasci, e desistir de tudo, porque, realmente, não faz o menor sentido. É uma coisa que não tem padrão e se torna uma coisa "inensinável" – "inensinável".

O texto do acordo é tão cheio de problemas, Prof. Bechara, que foi preciso que a Academia publicasse uma nota explicativa...

Temos aí. Por favor. (Pausa.)

Suba lá, por gentileza. Coloque no Volp, lá em cima. Coloque o cursor lá, por favor. Vamos lá. (Pausa.)

Não, ali, Volp. (Pausa.)

(Intervenção fora do microfone.)

Então, volte. Tem que abrir as opções.

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. PASQUALE CIPRO NETO – Ou é no "nossa língua"? Ponha no "nossa língua". (Pausa.)

Aí. Ponha "vocabulário ortográfico" e clique. (Pausa.)

Agora, "nota explicativa". Onde é que ela está? Está ali.

Esta nota explicativa tem 15 itens, que esclarecem determinadas coisas, esclarecem por que foram tomadas determinadas posições – sinal de que isso não está claro no Acordo, sinal de que o texto do Acordo não deixou isso claro, e foi preciso...

Desça, pode descer, vá indo, por favor. Começam ali...

"São as seguintes as principais medidas tomadas por esta Comissão", e vai até o número 15, se não me engano. Ora, por que foi preciso estabelecer isso? Por que foi preciso editar essa nota explicativa? Porque há problemas, há problemas. Então, nós não podemos ir adiante com um texto que carece – é evidente que o texto carece – de polimento, que o texto carece de uma aparada, que o texto carece de soluções concretas. O Professor precisa encontrar ali e mostrar para o aluno.

Por exemplo: "sub-região". Quando eu pego, aqui, o capítulo que fala do hífen – não é? – nos prefixos, a primeira coisa que aparece aqui na Base XVI, o primeiro item:

1º) Nas formações com prefixos  (como, por exemplo: ante-, anti-, circum-, co-, contra-, entre-, extra-, hiper-, infra-, intra-, pós-, pré-, pró-, sobre-, sub-, super-, supra-, ultra-, etc.) e em formações [....] só se emprega o hífen nos seguintes casos:

a) Nas formações em que o segundo elemento começa por h...

Em nenhum momento, alguém pensou no "sub" com o "r", por exemplo, não é? E isso é evidente, porque ninguém vai escrever "subregião", sem hífen, senão fica "su/bre/gião".

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP - RS. Fazendo soar a campainha.) – Mais três minutos.

O SR. PASQUALE CIPRO NETO – Obrigado.

Mas isto tem que ficar claro: eu não posso deduzir as coisas. Eu não posso deduzir, senão a coisa fica complicada, fica esquisita. É preciso que o texto seja refeito nesses aspectos para que haja uma clareza, para que o professor encontre a resposta e possa convencer o aluno de que aquilo, efetivamente, está ali e que funciona daquela maneira.

E eu aproveito os três minutos para falar do acento da forma verbal "para" – eu tirei, de novo, da página aqui. Ontem, eu ouvi o senhor dizer, em uma entrevista, que quem reclama da falta do acento na forma verbal "para" não leve em conta o que diz o Acordo, que considera diferencial apenas o acento circunflexo. Aqui está escrito, na Base IX, "Da acentuação gráfica das palavras paroxítonas", no Item 8, não, desculpe, 9:

Prescinde-se, quer do acento agudo, quer do circunflexo, para distinguir palavras paroxítonas que, tendo respectivamente vogal tónica/tônica aberta ou fechada, são homógrafas de palavras proclíticas. Assim, deixam de se distinguir pelo acento gráfico: para (á), flexão de parar, e para, preposição; pela(s) (é), substantivo e flexão de pelar, e pela(s), combinação de per e la(s); pelo (é), flexão de pelar...

O Acordo agiu muito bem quando eliminou certos diferenciais que eram pará lá de inúteis. A gente tinha uma dificuldade incrível para explicar para o aluno por que ele tinha que acentuar "polo", "Polo Norte", "Polo Sul". Tínhamos que remontar a aspectos de história da língua e de termos que, absolutamente, não são usados. Não havia necessidade alguma daquele acento em "polo", do acento em "coa", do verbo coar, a combinação de "com" mais "a" – eu tinha que dar e puxar exemplos de textos clássicos literários em que havia o "coa" como "com" mais "a".

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. PASQUALE CIPRO NETO – Mas o "toda" já era da outra, da reforma de 71.

Então, esses acentos foram muito bem eliminados. Mas por que eliminar o acento do "para"?

Eu convido o senhor, querido Prof. Bechara, a passar um dia com a gente na redação da Folha de São Paulo – o senhor vai ter a companhia da Thais Nocoleti, e, se for numa quarta-feira, vai ter a minha companhia também – para ver o dia a dia do jornal. Como é difícil lidar! Quantas e quantas manchetes nós tivemos que jogar no lixo! Nós não podemos mais usar, porque, se usarmos, criaremos ambiguidade ou poderemos criar dificuldade de leitura ou de captação num primeiro momento. Sabendo que hoje é preciso ter rapidez na leitura, a eliminação do acento na forma verbal "para" trouxe dificuldade de compreensão imediata em muitos casos. Muitas vezes é preciso reler a frase para entender o seu sentido. 

Então, eu gostaria de deixar claro aqui: o Acordo, uma vez implementado – está aí –, precisaria passar por uma revisão; o texto precisaria ser clareado; a questão do hífen está muito mal resolvida – existem soluções. O propósito, talvez, fosse, até, interessante: a regra básica estipulada. Mas há casos que têm que ser, absolutamente, alterados. E a gente poderia pensar, se tratarmos disso, em dar outra solução para o hífen, uma solução mais econômica, mais racional, mais enxuta, que eliminasse tantos e tantos casos. Saímos de um caso nebuloso, como era antigamente – tínhamos que decorar aquela tabela de prefixos, com o prefixo tátátátátátátátátá, o hífen existe antes de tátátátátátátátátá, com o prefixo blólólólóló, uma coisa doida –, e passamos para um sistema que, teoricamente, começa de forma mais racional, mas, na sua execução, se mostra absolutamente ineficiente.

Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP - RS) – Muito obrigada, Prof. Pasquale Cipro Neto, que revela a oportunidade de termos convidado e requerido esta audiência pública, e o faço em nome do Senador Cyro Miranda, que gostaria muito de estar aqui, mas, por uma agenda política, está hoje impossibilitado de comparecer.

Penso que seria muito oportuno que, nesse primeiro momento dos nossos questionamentos, embora tivesse já havido entre o Prof. Pasquale e o Prof. Evanildo, esta Presidência desse a palavra à Mesa agora, aos Membros da Mesa, entre eles, porque aconteceram pontos de vista divergentes. Então, entre os senhores, por favor, estabeleçam. Posteriormente a esses questionamentos entre os senhores debatedores, passo aos demais Membros que estão participando disso, que já estiveram ontem. Eu apenas pediria que se manifestassem levantando a mão, porque eu faço por inscrição dos interessados. (Pausa.)

Então, Prof. Pimentel, Prof. Antônio e Thaís.

Carlos André.

O SR. CARLOS ANDRÉ PEREIRA NUNES – Senadora, eu solicitaria que fosse colocada novamente, eu gostaria de insistir, a minha apresentação, para fazer só, corroborando o que o Prof. Pasquale colocou, a apresentação de mais um ponto para que pudéssemos materializá-lo aqui, inclusive para quem nos assiste na TV Senado. Eu gostaria, por gentileza, que fosse colocada exatamente esta questão, que foi uma outra questão.

Eu quero deixar claro que estou trabalhando com questões, para tornar essa audiência bem prática, de fato, porque o objetivo dela é que as pessoas precisam entender a ortografia. Não é Língua. É ortografia.

Uma outra questão que nos chamou bastante atenção foi esta: "Uma das palavras está grafada de forma incorreta na opção". Isso valia uma carreira, porque, quando se erra uma questão em um concurso público, uma, uma só, o sujeito pode perder 200 posições. Há concurso em que isso acontece, sem nenhuma hipérbole. É isso que acontece! É uma vida, uma remuneração. Na letra A ele trazia "pró-ativo – proativo". A pergunta que eu faço é a seguinte: o brasileiro, quando usar essa palavra, lembra que o prefixo "pró" é o mesmo "pro" de pronome? "Pronome" é aquele que está em prol do nome. Significa dizer que pode substituir o nome, que pode acompanhar o nome. "Pró-ativo" é aquele que está em prol da ação. "Pró-ativo" é aquele indivíduo que, por óbvio, tem a tendência a ter uma ação constante no dia a dia, que faz as coisas sem que ninguém tenha que solicitar. O brasileiro não costuma dizer "pr/ô/ativo". Caso fôssemos fazer uma pesquisa científica na Academia – e no meu mestrado eu pude pesquisar isso –, a tendência é que as pessoas costumem usar a palavra "pró-ativo" no Brasil. Aliás, no Brasil, a tendência é que a pronúncia seja aberta, de fato, não só no Nordeste do Brasil, mas em Goiás, o Estado em que eu resido, em que, por exemplo, a tendência é "pró-ativo".

Pois bem, vamos acessar o Vocabulário Ortográfico da Língua Portuguesa. Vamos acessar o Volp. Poderia nos fazer essa gentileza de acessar o Volp? (Pausa.)

Vamos digitar a palavra "pró-ativo": "pró", com acento gráfico, hífen "ativo". Vamos ver o que diz o Volp. Pesquisar "pró-ativo". (Pausa.)

 Agora vamos escrever a palavra "proativo", sem o acento gráfico. As duas palavras são possíveis.  

O Aurélio foi instalado? (Pausa.)

Não foi instalado? (Pausa.)

Não houve possibilidade de ser instalado.

Não há possibilidade de mostrar a todos, mas eu vou colocar aqui. O Aurélio Buarque de Holanda, aliás, é comum que as pessoas tenham o Dicionário Aurélio, não aceita o termo "pró-ativo". Notem a problemática.

Ah, o Houaiss, mas eu queria ler o Aurélio para demonstrar isso – esse é o do século XXI, é o mais novo, inclusive, de mais nova geração –, mas está aqui comigo. Estou com o Dicionário Aurélio e, quando eu digito aqui, apenas aparece "proativo", não há "pró-ativo".

Conclusão, o gabarito dessa questão traz que todas são possíveis. A letra "b" é possível, "proótico" ou pró-ótico", "pré-eleição" ou "preeleição", "pré-demarcar" ou "predemarcar"; "pré-eleito" e "preeleito". Aliás, estamos no Senado e aqui se costuma dizer muito "pré-eleição". É muito mais comum pré-eleição do que preeleição, que seria a lógica. O gabarito à questão foi a letra "a", ou seja, seguiu aquilo que o Aurélio Buarque de Holanda coloca, dizendo que uma está incorreta, o que significa dizer que "pró-ativo" não existe. E chega a nós, professores, um pedido de recurso para essa questão. Em que base, com que base eu tenho que fazer? Eu, como jurista, como advogado, preciso me basear em algo. Eu preciso anular essa questão com base no Vocabulário Ortográfico da Língua Portuguesa, mas o próprio examinador me diz: qual é a legitimidade jurídica que o Vocabulário Ortográfico da Língua Portuguesa tem para que se anule essa questão? E não anula a questão.

Mais uma vez, eu quero colocar: nós estamos diante de um problema seriíssimo, com dois "is" e acento no segundo "i", seriíssimo, nós estamos com um problema de base legal, de saber onde é que está, deveras, a ortografia, qual é a competência em relação a aspecto de grafia.

Aqui não vai nenhuma crítica específica. Estamos em um estágio de amadurecimento, inclusive, para que o País possa crescer, então, neste momento, as vaidades não são importantes. O País, neste momento, parece-me, pode ser líder nesse bloco da CPLP, se resolver, inclusive, essa problemática, que me parece que em Portugal não se resolve. Então, não é uma crítica, aliás, é uma crítica, cientificamente falando, e eu queria que algum colega pudesse falar a respeito deste assunto: sobre o que é, deveras, a lógica nossa de observação subsidiária do ponto de vista ortográfico. É o Vocabulário? É o Acordo? É a Nota Explicativa? É o Aurélio? É o Houaiss? É o Luft? É o Michaelis? Quem é? Eu quereria que algum colega pudesse tentar me explicar esse detalhe, e não é uma pergunta retórica.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP - RS) – Bom, como a questão é tão complexa e tão difícil de responder, penso que ela vai continuar com um grande ponto de interrogação.

Queria saber aqui se a Profª tem alguma, não sobre a pergunta, porque já ficou dito que ela não tem, a interrogação continua, mas sobre uma outra matéria, para que a gente possa fazer a interlocução também com os nossos professores que já estão inscritos aqui, o Prof. Pimentel, o Antônio e a Thaís.

(Intervenção fora do microfone.)

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP - RS) – Queria saber aqui se a Profª tem alguma... (Pausa.)

Não sobre a pergunta, porque já ficou dito que a interrogação continua, mas sobre outra matéria, para que a gente possa fazer a interlocução também com os nossos professores que já estão inscritos aqui: Prof. Pimentel, Antônio e Thaís.

A SRª STELLA MARIS BORTONI DE FIGUEIREDO RICARDO – Senadora, nós temos conhecimento de que os Vocabulários estão em andamento e esse vocabulário comum está em fase final de conclusão, incorporou o vocabulário português e o vocabulário brasileiro, cedidos, gratuitamente, pelo governo português e pela Academia Brasileira de Letras. Pela exemplificação trazida aqui, a feitura desses vocabulários é muito importante, é muito urgente. Não creio que isso vá exigir alterar o Acordo, mas é preciso cumprir o Acordo no que prevê a elaboração desses vocabulários. No Brasil, nós temos dois representantes da CPLP na elaboração desses vocabulários: um deles está aqui conosco, o Prof. Evanildo Bechara; o outro, o Prof. Carlos Alberto Faraco. De qualquer forma, esses vocabulários são importantíssimos, porque, sem eles, nós vamos continuar a encontrar problemas sérios como esses que foram apresentados aqui.

Eu queria, se a senhora me permite, fazer uma sugestão: que esta Comissão usasse da sua autoridade para recomendar que se apresse a elaboração desses vocabulários e que esses vocabulários sejam de amplo conhecimento, sejam postos na rede, porque estamos vendo que há realmente – não discordo dos colegas – muitos pontos que estão a exigir mais sistematização. Isso se resolve no vocabulário ortográfico.

Muito obrigada.

O SR. CARLOS ANDRÉ PEREIRA NUNES – A senhora me permite, Senadora, fazer um comentário? (Pausa.)

Inclusive, se fosse possível, antes da entrada em vigor do Acordo, porque imaginem a notícia amanhã: a partir do dia 1º, haverá nova ortografia. Mas não há o vocabulário.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP - RS) – Eu agradeço ao Prof. Carlos André, mas especialmente à Profª Stella, porque ela exatamente chegou ao cerne do nosso trabalho aqui. É exatamente esse o nosso objetivo. Nós não estamos aqui nem de um lado, nem de outro; nem quem critica, como aqui disse o Prof. Pasquale... Não estamos nem de um lado, nem de outro. Queremos chegar a esse centro de reconhecer: existem falhas. Houve uma pergunta feita e não respondida pelo Prof. Carlos André, e essa pergunta tem que ficar respondida para evitar um prejuízo de um direito de um cidadão que presta um concurso público, um direito violado, violado porque não há fundamentação jurídica sobre isso, porque há uma divergência de entendimento sobre uma palavra. Então, não é possível. Isso fere a cidadania, fere o direito, fere a Justiça, porque a Justiça fica também de que forma para tomar a decisão e sentenciar?

Então, eu queria dizer que chegamos exatamente ao ponto, para que as pessoas entendam: não estamos aqui nem do lado A, nem do lado B. Queremos que, de forma de errata, ou de forma de explicação, ou de qualquer forma... Esse é o nosso papel! Que bom que isso foi entendido agora! Agora, eu estou absolutamente serena, Profª Thaís, com este trabalho, porque aqui nós chegamos ao ponto prático das coisas e da vida como ela é no exercício da Língua Portuguesa, na prática da Língua Portuguesa, nas instâncias em que nós escrevemos, seja no campo jurídico, seja na literatura, seja para o professor de português explicar para os seus alunos. As perguntas que vêm aqui são todas elas assim: “É difícil...", "É complicado...", "Temos que ensinar melhor...", "Como passar...”. Foi dito, aqui, pela Thaís, ontem, que temos que capacitar, melhorar a qualidade do ensino da Língua Portuguesa. Então, chegamos ao ponto central.

Obrigada, Profª Stella Maris. Obrigada ao Carlos André e, também, ao Prof. Bechara, porque, quando vem aqui o Pasquale e apresenta as notas explicativas... É que os próprios autores do Volp colocaram, eu diria, com o cuidado que requer a importância da língua para a nacionalidade, aquela nota explicativa; exatamente aquilo. Mas, além dela, vemos aqui – como reconheceu a Profª Stella Maris, provocada pelo Carlos André – a necessidade de ampliar esse aspecto; daquilo que o Pasquale, que é um agente, é um sacerdote da língua, do exercício da prática, como ensinar, é um professor... Então, aqui nós estamos buscando exatamente este centro para aperfeiçoá-lo.

Eu agora, então, passo a palavra para o questionamento do Prof. Pimentel. (Pausa.)

Pois não, então o senhor, por favor.

O SR. EVANILDO CAVALCANTE BECHARA – Antes de mais nada, eu gostaria de dizer ao Prof. Pasquale que esse caso que se deu com o dicionário escolar foi uma intromissão dos revisores da Editora Nacional. Quando nós mandamos o texto, para a Editora Nacional, do dicionário escolar, mandamos o texto, mas os revisores tomaram a iniciativa de dar a sua interpretação ao Acordo. Quando verificamos, estava lá, por exemplo, uma série de distorções. Foi uma intromissão desejando honestamente ajudar a Academia, mas sem consultá-la. Foi uma revisão da revisão. E o resultado é que...

O SR. PASQUALE CIPRO NETO – O senhor acaba de dar razão a Millôr Fernandes. Millôr Fernandes dizia que era contrário à pena de morte com exceção de revisor. Claro que... Eu fui revisor, portanto, não quero... É brincadeira isso, mas é que fui revisor, às vezes..

O SR. EVANILDO CAVALCANTE BECHARA – Mas foi com a melhor intenção, mas sem consultar a Academia. E o resultado é o que vimos... desastroso em relação. E eles recolheram. E todos aqueles que compraram a primeira edição do dicionário escolar tiveram a oportunidade de ter o volume substituído por outro. Na medida do possível, não houve nenhum prejuízo financeiro para quem tivesse comprado a primeira edição do dicionário escolar.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP - RS) – Aí, nós tivemos com o dicionário também um recall, um recall do nosso dicionário.

Mas eu agradeço, Prof. Evanildo, pela explicação sobre os...

O SR. EVANILDO CAVALCANTE BECHARA – Outra coisa também que eu gostaria de dizer é que o ILTEC, que é o Instituto Internacional de Linguística e Tecnologia, por decisão da CPLP, passou a ser o órgão responsável pela revisão do Acordo, na medida em que essa revisão teria provocações na constituição do VON, que é o Vocabulário Ortográfico Nacional, portanto, no Vocabulário Ortográfico da Academia das Ciências de Portugal e no próprio Vocabulário da Academia. E teria repercussão também no VOC.

Então o ILTEC constituiu 16 professores universitários para confabular com as sugestões do ILTEC na correção e na atualização do Acordo, inclusive na redação do Acordo, porque o ILTEC estava sob a tutela dos países da CPLP, e o ILTEC convocou 16 professores universitários dos oito países para que trocassem ideias. E nós estamos trabalhando nisso. Estamos fazendo a revisão dos Vocabulários Ortográficos portugueses O Prof. Telmo Verdelho e outra professora da Universidade de Coimbra estão fazendo considerações às propostas de alteração apresentadas pelo ILTEC. Nós também, o Prof. Faraco e eu, apresentamos as nossas sugestões, e os outros professores das outras instituições dos outros governos estão fazendo.

Ontem, conversando com o Prof. Ernani, eu disse a ele que mandaria para o ILTEC uma cópia do texto que ele nos ofereceu aqui, para que o ILTEC também tomasse conhecimento dessas informações. E seria muito interessante, quer dizer, no texto do Prof. Ernani, há a colaboração dele, há a colaboração do Prof. Pasquale e há a colaboração muito bem feita de um professor, de cujo nome não me lembro agora, que explicou o problema de emprego de maiúscula e minúscula, o emprego da vírgula, etc.

Então, eu disse ao Prof. Ernani que mandaria, tão logo chegue ao Rio, mandaria um exemplar para o ILTEC também verificar. Isso seria interessante, que o ILTEC tomasse conhecimento das críticas, das sugestões, das ponderações dessas duas reuniões, que estamos mantendo desde ontem, para que o ILTEC também visse o trabalho de professores que atuam todos os dias na sala de aula, que atuam fazendo redação, etc.

Quanto aos deslizes que passaram na confecção do Volp, é preciso notar o seguinte: o que nós fizemos... Primeiro, eu não sou o autor do Acordo. (Risos.)

O SR. EVANILDO CAVALCANTE BECHARA – Tem dito assim: o Prof.... Não tem nada, nem revisor do Acordo. E o Acordo caiu no meu colo sem que eu estivesse prevenido para isso. De repente, a Academia, que desde 1943 vem publicando seu Vocabulário Ortográfico, e nós estávamos na iminência de publicar uma quinta edição da quarta edição, que estava esgotada, então, ficamos nesse dilema: ou vamos fazer uma edição repetindo o anterior, a quarta edição, com melhoramentos, ou nós iríamos implementar o Acordo de 90. A decisão foi essa, tendo em vista que o Acordo de 90 já estava com o decreto assinado pelo Presidente Lula. Então, tivemos, a Comissão de Lexicografia da Academia, constituída de seis colaboradores, nós tivemos de quatro a seis meses para fazer o levantamento de um corpus de 360 mil verbetes. Em 360 mil verbetes, se os enganos foram esses apresentados, é claro que é um saldo positivo do trabalho da Comissão. Nós agora estávamos trabalhando para a sexta edição do Vocabulário, tivemos de parar diante do trabalho do ILTEC e dos professores da Comissão Técnica, dos 16 professores universitários que estão ajudando o ILTEC a fazer uma reformulação, na medida do possível, naquilo que for necessário, do acordo de 90. De modo que, então, nós paramos o trabalho da sexta edição, esperando isso. Por informação do ILTEC, e para atender aqui a sugestão do nosso querido professor, o ILTEC está prometendo que, no fim de 2015, esse VOC, esse Vocabulário Ortográfico Comum, estará pronto e à disposição. Então com ele poderemos fazer as alterações. É claro que, depois de tudo isso, ainda haverá alguém que leia tudo, tudo, tudo, tudo, tudo e que seja capaz de apontar deficiências, inexatidões, etc. A confecção de um livro é como uma partido de um jogo de cartas: quem está do lado de fora tem mais palpite certo do que os que estão jogando cartas diante de uma mesa, com quatro ou cinco parceiros. 

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP - RS) – E se fosse Flores da Cunha, diriam um palavrão para ele, quando tivesse esse peru, como se chama no jogo, que fica buzinando na cabeça dos jogadores. O Flores da Cunha teria uma resposta adequada.

Essa posição do Prof. Evanildo também nos traz um alento em relação a essa questão e ao nosso trabalho aqui, Professor Evanildo. Eu acrescentaria – o senhor falou da contribuição do Professor Pimentel, do Professor Pasquale –, como o Carlos André levantou uma questão interessante, também penso que seja relevante acolher as ponderações que ele fez, como professor de português.

Passo a palavra ao Prof. Pimentel para o questionamento, em seguida ao Prof. Antônio e à Thaís.

O SR. ERNANI FIGUEIRAS PIMENTEL – Quero parabenizar mais uma vez a iniciativa da Comissão de Educação. Quero parabenizar a brihante atuação, que é comum, da Srª Senadora que está nos presidindo – em todas as suas reuniões, ela é muito sábia para definir as situações. Quero parabenizar todos que falaram até agora. Quero só fazer algumas observações.

Em relação à fala da professora Stella Maris... Desculpe-me, eu sabia o primeiro nome, mas não sabia os outros. Eu queria colocar alguns detalhes, comparar o Português com o Inglês, o Francês e o Alemão. É como comparar formiga com elefante, porque são culturas muito diferentes. Essas Línguas têm muito mais história e tiveram opções ortográficas diferentes, até por que mexer traria muito prejuízo, devido ao alastramento da língua internacionalmente. Eu considero a nossa Língua em começo de expansão. A nova composição geopolítica está dando muito espaço ao desenvolvimento e expansão da nossa Língua. Então, o ensino que se faz na França, na Inglaterra, dispende muito mais verba do que o que a gente consegue dispender aqui, o que significa que precisamos aumentar a verba. Mas, mesmo que se aumente muito as verbas de educação, se a gente fizer algumas simplificações a gente vai potencializar o nosso crescimento de maneira fantástica. Quando falei ontem de um grupo de gestores internacionais que vinham para a América do Sul e tinham de optar entre aprender Português e Espanhol, trinta e dois, entre quarenta, escolheram o Espanhol dizendo que era mais fácil para escrever. Eu apresentei vários outros argumentos, mas eles me perguntaram: quantas regras de hífen tem a Língua Portuguesa? Quantas regras de hífen tem o Espanhol? O Espanhol tem três regras de hífen. O fato de as nossas Línguas seguirem a mesma opção gráfica de outras, como foi citado na palavra cidade, que tem o c como padrão, mostra que a gente não percebeu com  profundidade o que existe nas outras Línguas irmãs. Por exemplo, o Espanhol usa o j, quando a gente optou pelo r. O Italiano usa o ch, quando a gente optou pelo qu.  Então, o fato de a gente romper alguns parâmetros não é impeditivo ante a grande expansão que se pode ter. O professor Carlos André foi brilhante na colocação dele, dizendo que o  hífen é importante. O Alemão não tem hífen, o Italiano não tem hífen. O Senhor não estava ontem, e eu não tive oportunidade de lhe entregar uma proposta que o Simplificando Ortografia fez, de que duas regras de hífen resolvem o problema do hífen. Então, é importante saber definir quando a palavra é composta e não, mas não há necessidade de tanto hífen. Eu até apresentei essa proposta, com duas regras de hífen, e estou pedindo aos colegas que consigam eliminá-las. Se nós conseguirmos não ter nenhuma regra de hífen seria ótimo. Mas o que importa é quanto mais simplificarmos melhor a gente se expande  como língua de poder e de comunicação.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP - RS) – Professor, eu gostaria que também o senhor observasse o tempo, porque como os outros indagadores... Então, mais 2 minutos, por favor.

O SR. ERNANI FIGUEIRAS PIMENTEL  –  Ótimo. Muito obrigado.

Um problema que estamos  vivendo, Professora Stella, dentro da própria Abralin – a senhora sabe disso –, inclusive tenho depoimento do ex-Presidente do Abralin... Como é mesmo que ele se chama?

A SRª STELLA MARIS BORTONI DE FIGUEIREDO RICARDO – Sírio Possenti...

O SR. ERNANI FIGUEIRAS PIMENTEL  – Não é o Sírio Possenti.

Trata-se de Luis Passeggi. Ele deu um depoimento dizendo que, dentro das pesquisas linguísticas dos últimos anos, existem milhares de pesquisas voltadas para a linguística não normativa, a linguística descritiva, mas que não existe pesquisa sobre a linguistica  normativa, que é o nosso problema aqui. Então, a falta de pesquisas universitárias dificulta esse trabalho.

Finalmente, quanto ao IILP – e quero fazer votos de que estaja muito bem constituído – que segurança vamos ter de que todas essas incoerências e inconsistências não estejam continuando? Daí a proposta que o "Simplificando a Ortografia" fez de se criar uma comissão com outros parâmetros, onde os membros não sejam indicados, mas sejam postos, meritocraticamente, por concurso público, para que se independam de apadrinhamentos, onde os membros acabam representando interesses econômicos. São interesses fortíssimos.

Em uma última assembléia que houve, na última comissão um ex-governador disse que foi obrigado a comprar 600 mil exemplares de discionários – e a senhora estava presente – para um Estado da Federação.

Então, acho que as nossas propostas têm de ser, por favor, pensadas.

Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP - RS) – Eu gostaria de saber se a Professora Etella Maris quer questionar.

A SRª STELLA MARIS BORTONI DE FIGUEIREDO RICARDO – Eu poderia?

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP - RS) – Por favor. A senhora foi citada duas vezes.

A SRª STELLA MARIS BORTONI DE FIGUEIREDO RICARDO – Pois não.

Quando o senhor diz, Professor, que não há parâmetros de comparação entre o Português, a última flor do lácio, o Inglês e o Alemão, sabemos que essas línguas têm mais história. Claro que têm mais história. Mas não podemos desconsidear o fato de que essas comunidades nacionais de fala tomam muito cuidado em não ficar fazendo reformas ortográficas com grande frequência, porque a reforma ortográfica é muito onerosa. E, de ontem para hoje, procurei pelo menos fazer uma leitura de reconhecimento do seu opúsculo. Ela é onerosa não só pela quantidade que o MEC já gastou, publicando livros mediante a ortografia do acordo. O ônus maior é a formação de pessoas. Quando entramos em sala de aula, e as pessoas pedem "vamos estudar o vocabulário, a nova ortografia, isso nós temos que formar, temos que formar professores para que os professores possam usar, principalmente possam ensinar ortografia de forma lógica. O senhor disse que não há lógica. O senhor disse que não há lógica levando em conta essas incongruências que, no bloco anterior, chegamos à conclusão de que poderão ser sanadas com a elaboração dos vocabulários nacionais e do vocabulário comum.

Agora, o senhor pergunta que garantia temos de que esse instituto, Iltec, vai dar conta de fazer isso. Ontem e hoje nós vimos quantas pessoas, quantos técnicos, quantos cientistas têm se debruçado sobre isso, não agora, nos anos 2000, mas esse é um acervo de reflexão que veio se acumulando ao longo dos últimos séculos. E nós não podemos dizer: "é garantido que isso vai ser feito", mas nós vamos ter, pelo bom senso, de ver que o Iltec se cercou de técnicos. O Prof. Bechara disse que com a escolha de dezesseis professores universitários que vêm estudando isso... Quando o colega Passeggi disse que há poucas pesquisas, realmente talvez não haja ainda um número muito grande, mas não são poucas, há muita pesquisa feita sobre o uso da língua portuguesa, oral e escrita, no Brasil. Há muitas pesquisas.

Agora, a ortografia, eu admito que a partir da década de 1960, 1970, deu-se menos – não "menas", menos –, deu-se pouca importância a essa questão, porque argumentavam alguns colegas: "Ela não é uma questão fundamental. Isso se corrige com um software e pronto." Mas temos argumentado, principalmente os sociolinguistas, que essa não é uma questão de somenos importância, porque as pessoas que não usam bem da ortografia acabam sendo objeto de muito estigma social. 

Então, voltando à sua questão, que garantia temos que o IILP, a Iltec fará isso com competência? Que garantia teríamos, professor, de reunirmos um grupo só aqui no Brasil... Bem, poderiam passar por um concurso público, um concurso público daquele gênero ali que vimos, com várias questões, se tem acento, se não tem acento, se tem hífen, se não tem hífen. É um concurso público realizado pela Esaf, com a qual já colaborei muito. Mas eu quero crer, e eu imagino – não estou falando por todos os meus colegas linguistas –, mas eu quero crer que a CPLP está se cercando de muito cuidado na escolha dos especialistas e cientistas que vão fazer isso, haja vista – e não "haja visto" –, haja vista que os dois representantes brasileiros são duas pessoas da maior competência, o Prof. Evanildo Bechara, que também representa a Academia Brasileira de Letras, e o Prof. Carlos Alberto Faraco, linguista renomado, Ex-Reitor da Universidade Federal do Paraná. Então nós estamos vendo que as escolhas estão sendo escolhas criteriosas. Nós estamos vendo que a CPLP e o IILP, o Instituto Internacional de Língua Portuguesa, e o Iltec estão se cercando de cuidados.

Eu fico muito feliz ao término desta nossa segunda reunião, porque estamos vendo que ela gerou resultados, ela surtiu boas consequências. Uma delas, o Prof. Bechara já disse: vai pegar esse material que professores de Brasília – e isso muito me honra, porque eu também sou professora de Brasília –, professores de Brasília e São Paulo...

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP - RS) – Goiás.

A SRª STELLA MARIS BORTONI DE FIGUEIREDO RICARDO – ...e de Goiânia refletiram sobre a questão. Isso não se encerra aqui; isso vai para a CPLP, dizendo: os professores brasileiros estão refletindo, estão apontando áreas em que a questão pode ser aperfeiçoada e o será, porque a confecção de um vocabulário não será uma coisa feita de afogadilho, nem será feita de forma apressada, nem em mãos incompetentes, portanto, professor, o que eu pediria ao senhor é ter confiança nos seus colegas que não estão aqui em Brasília, estão – agora a sede está onde, professor? A sede do IILP? Estava em Maputo?

O SR. EVANILDO CAVALCANTE BECHARA – Não, o ILTEC, a sede é em Lisboa.

A SRª STELLA MARIS BORTONI DE FIGUEIREDO RICARDO – Está em Lisboa, então...

O SR. EVANILDO CAVALCANTE BECHARA – Agora, o IILP, atualmente está em Cabo Verde.

A SRª STELLA MARIS BORTONI DE FIGUEIREDO RICARDO – Em Cabo Verde, muito obrigada.

O SR. EVANILDO CAVALCANTE BECHARA – Estava em Moçambique, foi mudada agora.

A SRª STELLA MARIS BORTONI DE FIGUEIREDO RICARDO – Estava em Moçambique, eu me confundi, mas de qualquer forma, nós estamos fazendo a nossa parte, nós estamos comentando, o Senado acaba de prestar uma grande contribuição à educação brasileira que, aliás, é o objetivo precípuo desta Comissão. Nós estamos fazendo a nossa parte. Estamos dialogando com os colegas da CPLP, com outros especialistas lá dizendo: "Olha, aqui no Brasil". E isso independe do fato de três quartos dos usuários da língua portuguesa serem brasileiros, porque não nos cabe prevalecer-nos dessa situação.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP - RS) – Obrigada professora Stella Maris pela resposta, pelo questionamento. Por favor, professor, porque senão... Há mais dois questionamentos, o senhor tem um minuto, no máximo.

O SR. ERNANI FIGUEIRAS PIMENTEL  – Eu só gostaria de pedir, de dizer que o texto que nós apresentamos, parece que teve parte que não foi lido, professora. Há um item...

A SRª STELLA MARIS BORTONI DE FIGUEIREDO RICARDO – Eu não tive tempo de ler não, professor, foi ontem à tarde que me passou isso.

O SR. ERNANI FIGUEIRAS PIMENTEL  – Pois é. Por isso que estou dizendo, o item 10 é bem claro: Por que a ABL e outros grupos não podem mais decidir sozinhos? É importante ler esse final, para poder ver qual é a proposta que a gente tem para que, realmente, a educação brasileira fique acima de qualquer suspeita. Só isso.

A SRª STELLA MARIS BORTONI DE FIGUEIREDO RICARDO – Mas a ABL não vai decidir sozinha, não é isso professor? Que nós estamos chegando a uma conclusão...

O SR. ERNANI FIGUEIRAS PIMENTEL  – Mas o que eu quero dizer é que como se define a constituição de um grupo desses? É que realmente pode permitir interesses outros serem manipulados.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP - RS) – Muito obrigada professor Pimentel. Passo a palavra agora ao professor Antônio Martins de Araújo, pedindo também a...

O SR. ANTÔNIO MARTINS DE ARAÚJO – Ratificando o agradecimento pela oportunidade de dialogar com nossos colegas, eu gostaria de lembrar ao nosso colega, Prof. Dr. Carlos Alberto Nunes, como não se pode assassinar a história, lembremo-nos, como legítimos brasileiros, sem qualquer desdouro para nós, de que "minha pátria é a língua portuguesa", como dizia o genial e múltiplo Fernando Pessoa, por isso, não escrevo nenhum ensaio de crítica literária ou semi-estilística – na linha do espanhol Paz Gago – sem contextualizar a obra em análise, em seu tempo e em seu espaço.

A propósito de nosso confrade da Abrafil, o meu querido amigo, Gilberto Mendonça Teles, príncipe dos poetas goianos, mereceu-me ele fechar o meu livro "Peito do Pelicano" com ensaio intitulado "Estratégias Retóricas" do arisco poeta goiano Gilberto Mendonça Teles, por que arisco? Porque seus poemas estão refertos de erotismo envolvidos em metáforas e metonímias muito interessantes. O erotismo dele chega a tal ponto que o e-mail dele é gilmet@globo.com. (Risos.)

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP - RS) – Muito obrigada pela finalização e pela conclusão. E se quiser Carlos André fazer um comentário.

O SR. CARLOS ANDRÉ PEREIRA NUNES – Só quero, gostaria só de agradecer, ele é múltiplo, não é? Ele é múltiplo. Não é goiano, é múltiplo.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP - RS) – É universal, cosmopolita.

O SR. CARLOS ANDRÉ PEREIRA NUNES – Universal, mas em nome do Estado eu agradeço a...

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP - RS) – É apreciador até, porque nos brindou com o livro, ontem, que vamos dar atenção maior ainda.

Passo, então, por fim, a Thaís Nicoleti, que é Consultora de Língua Portuguesa, que, ontem, também, nos brindou com a exposição.

A SRª THAÍS NICOLETI – Mais uma vez, Senadora, gostaria de reiterar meu agradecimento pelo convite para estar participando aqui e gostaria de desfazer qualquer mal-entendido. De modo algum, eu estaria desmerecendo o debate sobre ortografia, tanto que esse tem sido o tema dos meus textos e das entrevistas que eu venho publicando no meu blogue da Folha de S.Paulo.

E gostaria de dizer, agora, baseada no que eu vi aqui, hoje, palestras muito boas, muito significativas, o Prof. Carlos André e, sobretudo, a Profª Stella Maris, agora, como professora de Português, e é nessa condição que eu me coloco, eu lanço uma questão baseada na exposição do Prof. Carlos André.

Eu pergunto se nunca ocorreu a professores que trabalham na preparação de candidatos a concursos públicos questionar o tipo de pergunta de Português feito por essas Bancas. Saber se uma palavra tem ou não hífen pode, como disse o Prof. Carlos André, definir emprego de alguém. Quer dizer, eu defino se a pessoa merece ou não ter aquele emprego pelo seu conhecimento de hífen em "pré-embrionário" ou coisa do gênero.

Então, até que ponto, é a minha pergunta, esse tipo de questão é capaz de aferir a competência linguística de um candidato? E, só, acrescentando, ainda, que a Folha de S.Paulo está, sim, usando o "pára" nas suas manchetes, porque não tem como evitar, ainda que alguns jornalistas, de fato, evitem, não gostem, procurem substituir a palavra.

E, parafraseando o Prof. Carlos André, acho que o acento do "pára"psicológico.

Era isso.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP - RS) – Muito obrigada a Thaís Nicoleti.

Eu queria renovar que ficou muito claro, da relevância do trabalho, renovar, aqui, fazendo a leitura, até, do Decreto de 29 de setembro de 2008, em que, no seu art. 3º, para ratificar, apenas, no art. 3º deste Decreto, primeiro que se viu, aqui, até, pelo que falou o Pasquale, das datas de implementação do Acordo.

Considerando que o Acordo entrou em vigor internacionalmente em 1º de janeiro de 2007, inclusive no Brasil – inclusive no Brasil –, no plano jurídico externo decreta como vai ser feita a aplicação.

Aí, ele falava, no art. 2º definia a data de 2009. Ele, então, não entrou em 2009. Vimos as dificuldades. A nossa ação junto ao Poder Executivo, no adiamento para 2016, foi de que houvesse essa condição, porque, como disseram aqui, todos têm o senso comum, nenhuma lei é perfeita – nenhuma lei é perfeita. Mas, quanto mais a gente nota imperfeições, mais responsabilidade temos de corrigi-la.

Então, no art. 3º: são sujeitos a aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido Acordo de Língua Portuguesa, assim como quaisquer ajustes complementares que, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

E, aí, o patrimônio pode ser entendido pecuniário ou o patrimônio da própria língua, da própria história e da própria cultura e da própria educação do nosso País.

Então, feito esse esclarecimento, dizer que o nosso papel, aqui, continua sendo este, de mediação – mediação. Não tomamos parte. Nós somos mediadores e queremos e estamos muito felizes hoje. Falo em nome do Senador Cyro Miranda, Presidente desta Comissão, e agradeço à Thaís, ao Prof. Antonio Araújo, ao Prof. Ernani Pimentel, que ontem nos brindaram, ao Carlos André, ao Prof. Evanildo Bechara, ao Pasquale Cipro Neto e à Profª Stella Maris pela valiosíssima contribuição que tivemos.

Queria, apenas, mencionar, e agradecendo, a Heloísa Helena de Abreu Pandolfo, de Serra, no Espírito Santo. E, aqui, só para resumir, essa cidadã, Heloísa Helena de Abreu Pandolfo, desfavorável ao Novo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa. "Em vez de mudar a ortografia, deveria melhorar o ensino da língua nas escolas".

Não vou ler todos.

De Fortaleza, Alaécio Flores, que cita especificamente o Carlos André, discordando, "porque a língua portuguesa foi imposta por lei e, para sua elaboração, foram desconsideradas a língua dos índios nativos e a dos africanos". É um outro lado de ver a questão.

Andrea Moura; Vilmar Teixeira da Silva, de Santa Branca, São Paulo; Neide Melo Simões, de Vitória da Conquista, Bahia; Genilton Araújo de Santana, de Ibiúna, São Paulo; Edimísio Vieira, de Florianópolis, Santa Catarina; Cláudia Saldanha Rodrigues, de Maricá, Rio de Janeiro; Pâmela Silva dos Santos, de São Paulo, Capital; Denacir Alves Farias, de Vera Cruz, Bahia; Marcelo Santos da Cunha, de Mata de São, Bahia; Edson Victor da Rocha, do Gama, Distrito Federal; Rodrigo Mário do Vale Resende, de Conselheiro Lafaiete, Minas Gerais; e Luciano Benedito Davi, do Ceará.

Vejam que o Brasil inteiro, praticamente, estava aqui presente. Sul, Nordeste, Centro, Sudeste estavam aqui presentes. Então, a todos vocês, de quem tive o prazer de ler as contribuições, agradeço a participação e, sobretudo, o trabalho do sistema da TV Senado e sua cobertura, da Agência Senado, do Jornal do Senado, da Rádio Senado, do Alô Senado, pelo telefone 0800-612211, do e-Cidadania e do portal www.senado.gov.br.ecidadania, que nos ajudou muito nessa participação democrática nesta audiência pública.

A todos, muito obrigada pelo que contribuíram, decisivamente, neste processo. Obrigada a todos.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP - RS) – Esta encerrada a presente reunião. (Palmas.)
(Iniciada às 10 horas e 00 minuto, a reunião é encerrada às 12 horas e 24 minutos.)

